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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Jair Tatto 

PL 

PROJETO DE LEI No 
	

499/2016 
-^ 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do 
ensino da disciplina de "ética e 
cidadania" na grade curricular do 
ensino médio. 

Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1 0  - Todas as escolas públicas e particulares de ensino médio do 

Município de São Paulo deverão ter em sua grade curricular, em todas as 
séries do ensino médio, a disciplina de ética e cidadania. 

Parágrafo único: o disposto nesse artigo não se aplica as escolas públicas 
administradas pelo Estado e pela União. 

Art. 2 0  - Obrigatoriamente, as aulas de ética e cidadania no ensino médio 
serão todas presenciais, sendo vedada a ministração da disciplina nos 
modelos "on line" ou "telepresencial". 

Art. 3 0  - A Secretaria Municipal de Educação deverá elaborar a grade 
curricular da disciplina de ética e cidadania a ser ministrada em todas as 

séries do ensino médio, incluídos, dentre outros, os seguintes itens: 

I - conhecimentos sobre a Constituição da República Federativa do Brasil, 
da Constituição do Estado de São Paulo e da Lei Orgânica do Município; 

II - conhecimentos sobre a Declaração Universal de Direitos do Homem e 
outros tratados internacionais; 

III - conhecimentos sobre os direitos básicos do consumidor, idosos, 

criança e adolescente, meio ambiente, violência doméstica, vizinhança 
dentre outros; 

IV - conhecimentos sobre o acesso do cidadão aos serviços úblicos, 
incluindo o acesso a Justiça. 

Art. 4 0  - A disciplina de ética e cidadania deverá sér" .:,  ministraçla 
obrigatoriamente por advogado com inscrição principal ou suplementar 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Jair Tatto 

ativa na seccional da OAB do Estado de São Paulo, preferencialmente entre 
os inscritos com domicílio profissional na subseção que tenha jurisdição 

sobre a escola. 

Art. 5 0  - As instituições de ensino privadas que descumprirem as 
disposições previstas nessa lei terão canceladas a autorização para 

funcionamento até que sejam atendidas todas as disposições aqui previstas. 

Parágrafo único: no caso da rede pública de ensino, o descumprimento 
dessa lei implicará em crime de improbidade administrativa pelo chefe do 

Poder Executivo e pelo Secretário Municipal de Educação. 

Art. 60  - Essa lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser 

aplicada para o ano letivo do ano seguinte ao da sua publicação. 

Sala das Sessões, 
Às Comissões competentes. 

Sala das Sessões, 13 de Setembro de 2016. 

JAIR fik"-TO 

Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Jair Tatto 

Justificativa: 

Tendo em vista a necessidade de ampliar o mercado de 
trabalho para os advogados do Município de São Paulo, a necessidade 
de conscientização na formação dos jovens e adolescentes com 
relação ao conhecimento de seus direitos e deveres como cidadão e a 
importância da valorização do exercício da cidadania. 

Este projeto de lei trás a geração de mais oportunidades 

de trabalho para os advogados, e também permiti a interação 

entre o professor e os alunos no debate de temas ligados a ética 
e a cidadania. 

Assim, submeto este projeto de lei para análise e 
aprovação. 
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LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

i`onsjiii øIaswtt 

_Marina 

anstnçma ta/tararia 

PRESIDENTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 01-PL 499 de 2016, 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	f0  

())/ 	 1,.--/‘ 	 (a) 	 A) 	 
Adelina Cicone 

Assistente Parlamentar 
Registro 00. 406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

19 NT 201B 

-e 
"ri,  • /tr.:Idi Caleari 

Supervisor 	 ntrole do Processo Legislativo - SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha 	  
Proc. N°. 	c/.99 / (1.‘  

Solornee

▪ 

 Nogueira 
Sr 4 1:2 7 4 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 499/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 

- Lei Municipal n° 11.828, de 26 de junho de 1995, que dispõe sobre a introdução de 
estudos básicos de direitos do consumidor como conteúdo curricular, nos termos que 
especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.832, de 28 de junho de 1995, que dispõe sobre a introdução do 
estudo da lingua espanhola no currículo das escolas municipais, nos termos que 
especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°11.886, de 21 de setembro de 1995, que dispõe sobre a inclusão no 
currículo das escolas municipais do ensino de técnicas de judô; 

- Lei Municipal n° 11.973, de 04 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a introdução no 
currículo das escolas municipais de estudos contra a discriminação racial, nos termos 
que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.017, de 2 de abril de 1996, que dispõe sobre a inclusão de 
estudos básicos de direitos humanos nas escolas municipais como conteúdo 
curricular, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.274, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a inclusão da 
disciplina de educação física no currículo das escolas municipais de educação infantil; 

- Lei Municipal n° 12.392, de 24 de junho de 1997, que dispõe sobre o ensino da 
lingua italiana no currículo das escolas da rede municipal de ensino; 

- Lei Municipal n° 12.405, de 3 de julho de 1997, que dispõe sobre a realização de 
cursos de informâtica na rede municipal de ensino, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão no 
currículo escolar de disciplina sobre os efeitos das substâncias que causam 
dependência física e psicológica; 

- Lei Municipal n° 12.617, de 4 de maio de 1998, que incorpora ao currículo das 
escolas da Rede Municipal de Ensino de 1° Grau a área de conhecimento "Cidade-
Cidadania" e dá outras providências. Declarada Inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 13.148, de 19 de junho de 2001, que dispõe sobre a inclusão no 
currículo escolar de estudos básicos sobre tratamento e destinação do lixo, e dá 
outras providências; 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fane (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PLn° 0499/16 - pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

Folha 
P roc. 

Llvla SaSomão Nogueira 
I2F 11.274 

- Lei Municipal n° 13.543, de 25 de março de 2003, que dispõe sobre a inclusão de 
estudos básicos sobre trânsito no conteúdo curricular das escolas municipais, nos 
termos que especifica; 

- Lei Municipal n°14.181, de 30 de junho de 2006 !  que dispõe sobre o ensino religioso 
na rede pública municipal de ensino fundamental, nos termos que especifica; 

- Lei Municipal n° 14.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão no 
currículo das escolas da rede municipal de ensino, de conteúdo programático relativo 
á prevenção do uso de drogas; 

- Lei Municipal n° 14.433, de 12 de junho de 2007, que dispõe sobre a inclusão de 
tema relativo à conscientização ética, responsabilidade e poder da cidadania nas 
atividades escolares da rede municipal de ensino; 

- Lei Municipal n° 15.892, de 7 de novembro de 2013, que estabelece o ensino 
obrigatório de música na rede municipal de ensino, e dá providências correlatas; 

- Lei Municipal n° 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo; 

- 364114, que dispõe sobre a inclusão dos temas 'Ética e Cidadania nas atividades 
escolares da rede Municipal de Ensino, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência da Lei Municipal n° 14.433, de 12 de 
junho de 2007, que dispõe sobre a inclusão de tema relativo à conscientização ética, 
responsabilidade e poder da cidadania nas atividades escolares da rede municipal de 
ensino. 

Entretanto, o presente projeto de lei, diferentemente da mencionada lei municipal, 
aprofunda-se muito mais no tema em questão, ao passo que, por exemplo, determina 
o conteúdo mínimo da grade curricular, determina que as aulas sejam ministradas por 
advogados e determina que as aulas sejam presenciais, assuntos estes não 
abordados pela mencionada lei, motivo pelo qual não se aplicam as disposições 
previstas no art. 212, IV do Regimento Interno. 

Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Senhor Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 25 de outubro de 2016. 

Christian 	 ib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor se Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 v6mcamara.sp.gov.br  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.394. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

jVide Adin 3324-7. de 2005) 
jVide Decreto n°3.860 de 2001) 
jVide Lei n° 10.870. de 2004) 
jVicie Lei n° 12.061. de 2009) 

Folha 	 
Proc. Ir-é°.  C (  Citr_ 

Lívia Saiam o Nogue—Irp 
RF 11.2 7 a 

2111012016 	 L9394 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Educação 

Art. 1 °  A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil 
e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em 
instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e â prática social. 

TÍTULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3°C ensino será ministrado com base nos seguintes pdncipios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito â liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino publico em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. ¡Incluído bela Lei n° 12 796. de 2013) 

TÍTULO III 

Do Direito a Educação e do Dever de Educar 
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21/10/2016 	 L9394 

Art. 4° O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

1—epiefiée4andementelobrigatorio c gratuito, incluuive para Os que a ele não tiveram aCe -uo na idade própria: 

II univcrsalizaça d 
III 	atendiment 

proforoncialmcnte no ro ri 
I-V—atendimente-grateito 	cm creches c pré escolas às crianças dc zero a scis an s dc idade; 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte 
forma: ¡Redação dada pela Lei n° 12.796 de 2013) 

a) pré-escola • (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

b) ensino fundamental • (Incluído pela Lei n°12.796 de 2013) 

c) ensino médio; ¡Incluído pela Lei n° 12.796 de 2013) 

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade ¡Redação dada pela Lei n° 12.796. de  
2013) 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a lodos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino -  ¡Redacão dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram na idade 
própria • ¡Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artisfica, segundo a capacidade de 
cada um• 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado as condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas as 
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e 
permanência na escola; 

1/24-H—atendimente-ae 
didéntiee-eeeelefrtranspert-er  

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde -  (Redacão dada pela Lei n°12.796, de 2013) 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de 
insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X - vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda 
criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. ¡Incluído pela Lei n° 11.700. de 2008).  

Public  , aci nar P der rúbliee-para-exjej-le, 
§-1Getnpete-aes-Es 
1 recensear a popu 

tiveram 	SCCGC ; 

Art. 52  O acesso â educação básica obrigatória e direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de 
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o 
Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. ¡Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

§ 1 2  O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: ¡Redação dada pela Lei n° 12.796, de 
2013) 

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos que não 
concluíram a educação básica; ¡Redação dada pela Lei n° 12.796 de 2013) 

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência á escola. 
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21/10/2016 	 19394 

§ 2°  Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino 
obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidadeirdnn • 	conforme 499 
prioridades constitucionais e legais. 	 roc. N°. 	"FricriC 

Or). 
§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticilôrrignalrôdeN 

na hipótese do e9_2° do art. 208 da Constituição Federal sendo gratuita e de rito sumário a ação judiciaíSrrêépÕddente. 

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, 
poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 50  Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de 
acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

Art. 	6°  É dever dos pais ou rcsp nsávcis cfctuar o matricula dos mcnorcs, a partir dos goto anos dc idadc, no 
angina fundamenta]. 

Art. 6°  É dever dos pai.. ou responsáveis efetuar a matrícula dos n9cnorcs, a partir dos seis ano° dc idade, 	no 

Art. 62  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matricula das crianças na educação básica a partir dos 4 
(quatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 20131 

Art. 70  O ensino ê livre â iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TITULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os 
respectivos sistemas de ensino. 

§ 1° Caberá á União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas 
e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais. 

§ 2°  Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei 

	

Art. 9° A União incumbir-se-á de: 	¡Regulamento) 

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos 
Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário â escolaridade obrigatória, exercendo sua 
função redistdbutiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes 
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 
mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

IV-A =estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e 
procedimentos para identificação, cadastramento e atendimento, na educação básica e na educação superior, de alunos 
com altas habilidades ou superdotação; ¡Incluído nela Lei n° 13.234 de 2015) 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, 
em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 
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VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação dos 
sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 

	

educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 	(Vide Lei n° 10.870 de 2004) 

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de 
supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e informações 
necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 3°  As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que 
mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem assegurar 
a distribuição proporcional das responsabilidades de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros 
disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de 
educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem, 
respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei n°12.061, de 2009) 

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. LIncluido pela Lei n° 10.709, de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os 
às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a 
atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de 
competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal â manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 	¡Incluído pela Lei n°10.709 de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor 
com ele um sistema único de educação básica. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a 
incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; M
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III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

-Lívia SHIOT 80 Nog ueire 
RF 11.274 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola; 

slessa-lareeeste-pedagésiica, 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a 
frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; ¡Redação 
dada Dela Lei n°12.013. de 2009) 

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo representante 
do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do 
percentual permitido em IeLjincluído pela Lei n° 10287. de 2001) 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados 
ao planejamento, â avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, 
de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão as unidades escolares públicas de educação básica que os integram 
progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de 
ireito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 	¡Regulamento  

I - as instituições de ensino mentidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mentidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

I - as instituições de ensino mentidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal; 

II - as instituições de educação superior mentidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mentidas pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa 
privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

Folha 	 Q9  
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1 - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III — os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: 	(Regulamento) 	fReoulamento) 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público; 

11 - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 	'Regulamento) 
(Reaulamento) 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituidas e mantidas por urna ou mais pessoas 
físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituidas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas juridicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade mantenedora 
representantes da comunidade: 'Redação dada Dela Lei n° 12.020. de 2009) 

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia especificas e ao disposto no inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TITULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPITULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

11 - educação superior. 

CAPITULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção 1 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular 
de períodos de estudos, grupos não-senados, com base na idade, na competência e em outros critêdos, ou por forma 
diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos 
situados no Pais e no exterior, tendo como base as normas cuniculares gerais 
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§ 2°  O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a 
critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previspála Lei. 

10 

ssNa"o ograuer—Itire 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo 	
; r comuns: 	
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I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo 
trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a serie ou fase anterior, na própria escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de 
desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na serie ou etapa adequada, conforme 
regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por serie, o regimento escolar pode admitir formas de 
progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de 
ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de 
diantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes cuniculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação continua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo 
rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do 
respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para 
aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de serie e 
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Parágrafo único. A carga horária mínima anual de que trata o inciso I do caput deverá ser progressivamente 
ampliada, no ensino médio, para mil e quatrocentas horas, observadas as normas do respectivo sistema de ensino e de 
acordo com as diretrizes, os objetivos, as metas e as estratégias de implementação estabelecidos no Plano Nacional de 
Educação. !Incluído bela Medida Provisória n° 746 de 2016) 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número de 
alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das características 
regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 	26. Os arrio:doê do ensino fundamental c mêdio devem ter ama base nacional comum, a Gef 

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte 
diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos. DRedação dada pela Lei n° 12.796. de 2013) 

htb://w 	.lanalto.cov.lor/CCIVIL 03 eisI 9394 11-^, 
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§ 1 2  OS Currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da lingua portuguesa e 
da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente da República 
Federativa do Brasil, observado, na educação infantil, o disposto no art. 31, no ensino fundamental, o disposto no art. 
32, e no ensino médio, o disposto no art. 36 ¡Redação dada pela Medida Provisória n°746 de 20161 

- 

O ensino da arte, e.,pecialmente em suas oxprese;e" s regionais, c nstituirá componente canicular 

§ 22  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente canicular 
obrigatório da educação infantil e do ensino fundamental, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos. 
¡Redação dada pela Medida Provisória n° 746 de 2016] 

§ 3° A educação física, integrada ã proposto p...rtagogica de-escola, á cenni:Ln c curricular da Educação Básica 

educaçã básica, send sua prática facultativa ao aluno . 	fReslaeão dada pela Lei n° 10793. de 10  12 2003) 

§ 32  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da 
educação infantil e do ensino fundamental, sendo sua prática facultativa ao aluno: ¡Redação dada cela Medida 
Provisória n° 746. de 2016) 

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; 	(Incluido pela Lei n° 10.793 de 
1°.12.2003) 

II — maior de trinta anos de idade; 	(Incluído pela Lei n° 10.793, de 1 ° .12.20031 

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à pratica da 
educação física; 	(Incluído pela Lei n°10.793. de 1 0.12.2003) 

IV — amparado pelo Decreto-Lei n 2  1.044 de 21 de outubro de 1969 . 	¡Inclu(do pela Lei n°  10.793 de 
1°.12.2003) 

V — (VETADO) 	(lncluido pela Lei n°10.793 de 1°12.2003) 

VI — que tenha prole. 	(Incluído pela Lei n° 10.793 de 1°12.2003) 

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a 
formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

de-restrtulage2 

§ 52  No currículo do ensino fundamental, será ofertada a língua inglesa a partir do sexto ano ¡Redacão dada 
pela Medida Provisória n°746. de 2016] 

§ 62  As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as linguagens que constituirão o componente curricular 
de que trata o § 22  deste artigo. 	(Redação dada pela Lei n° 13.278 de 2016) 

o 

§ 72  A Base Nacional Comum Curricular disporá sobre os temas transversais que poderão ser incluidos nos 
currículos de que trata o caput, ¡Redação dada pela Meada Provisória n°746, de 2016) 
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§ 8°  A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente cunicular ccittioleMentar i te rado à) 
proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horae

rat2S-ualra 
pela Lei n° 13.006. de 20141 

L 	

Nog 
 

§ 92  Conteúdos relativos aos direitos humanos e â prevenção de todas as formas de violência cPeritrg la -gignça e 
o adolescente serão incluidos, como temas transversais, nos currículos escolares de que trata o caput deste artigo, 
tendo como diretriz a Lei ri2  8.069. de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Crianca e do Adolescente), observada a 
produção e distribuição de material didático adequado. 	¡Incluído pela Lei n° 13.010, de 20141 

§ 10. A inclusão de novos componentes curriculares de caráter obrigatório na Base Nacional Comum Cunicular 
dependerá de aprovação do Conselho Nacional de Educação e de homologação pelo Ministro de Estado da Educação, 
ouvidos o Conselho Nacional de Secretários de Educação - Consed e a União Nacional de Dirigentes de Educação - 
Undime. jIncluido pela Medida Provisória n° 746, de 2016) 

§  1 0  O conteúd pr gramátic a que se refere caput deste artigo incluirá o estudo da História da África c doa 
African c, a luta do.. ncgrás n Brasil, a cultura negra brasileira c o negro na formação da sociedade nacional, 
resgatando a c ntribuiçã d p v negr na., ar ac c cial, ec nômica c p lifica pertinentes à História do Brasil. 
(Incluid pela Lei n°10.639. de 9.1.20031 

escolar, em especial nas arca., de Educação Arti3tica c de Literatura c História Brasileiros. 
10.630, de 0.1. 90031 

§ (VETADO) 	fl adindo De a Loi n° 10.030 de 9.1.2003) 

  

Incluido la Lei n° 

  

    

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, toma-se 
obrigatório o estudo da historia e cultura afro-brasileira e indígena. 	(Redação dada nela Lei n°11.645. de 2008).  

§ 12  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que 
caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da 
África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro 
e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, 
pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei n°11.645 de 2008).  

§ 22  Os conteúdos referentes â história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o curriculo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história 
brasileiras. (Redacão dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos cuniculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem 
comum e â ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações 
necessárias a sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curdculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona 
rural: 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às 
condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Parágrafo Único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de manifestação 
do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerara a justificativa apresentada pela Secretaria de 
Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar. (Incluído pela 
Lei n°12.960 de 20141 

Seção II 

9/28 
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Da Educação Infantil 

Art. 29. A  educação 
da 	criança até eis an c dc 	idade, em -mus aspectos fLic , pcic I "gine, intelectual c social, c mplementando a ação 
da 	família c da comunidade. 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral 
da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 
família e da comunidade. (Redação dada pela lei n° 12796 de 2013) 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em. 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

li 	pré c.,c las, para as 	crianças de quatro a „cis an s dc idade. 

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. 	pRedação dada pela Lei n° 12.796 
de 2013)  

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: 	(Redação dada 
pela Lei n° 12.796, de 2013) 

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de 
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; 	(Incluído pela Lei n° 12.796 de 2013) 

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de 
trabalho educacional; 	f Incluído pela Lei n° 12.796, de 20131 

III - atendimento â criança de, no minimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a 
jornada integral; 	(Incluido pela Lei n° 12.796, de 2013) 

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 60% 
(sessenta por cento) do total de horas; 	fIncluido pela Lei n° 12.796 de 2013) 

V • expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem da 
criança. 	(Incluído pela Lei n°12.796, de 2013) 

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

dos seis an s, terá p r objÁiv a f mação básica do cidadã mediante: 	(Reciaca 	PC13 Lei n° 11.111de 
2005 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se 
aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação dada pela Lei n° 
11.274 de 2006) 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da 
escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em 
que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e 
habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância reciproca em que 
se assenta a vida social. 

§ 1° Ë facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 
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§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o regime 
de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, fióbâetvadas as normas kít.) 
respectivo sistema de ensino. Proc. Ng. 

§ 3° O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às LeolfiufikfetdendlgrAnaa 
utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 	 RE 11.274 

§ 4° O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da 
aprendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 52 O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das crianças e 
dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei ng 8.069 de 13 de iulho de 1990 que institui o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado. fIncluido pela Lei n° 11.525 de 
2007).  

§ 6° O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do ensino 
fundamental. 	¡Incluído nela Lei n° 12.472 de 2011).  

de 	ens FIO fundamental, cnd oferecido, cem anus para 

 

c fres públicos, de acordo com as preferência- 

 

Art. 33. O ensino religioso, de matricula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito â diversidade 
cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei n° 9.475. de 22.7.1997) 

§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino religioso 
e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. fl ncluido pela Lei n° 9.475. de 22.7.1997) 

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, para a 
definição dos conteúdos do ensino religioso. (Incluído pela Lei n° 9.475. de 22.7.1997) 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de 
aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1 °  São ressalvados os casos do ensino notumo e das formas alternativas de organização autorizadas nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de 
ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o 
prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser 
capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da 
autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos cientifico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com 
a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum Cunicular e por itinerários 
formativos específicos, a serem definidos pelos sistemas de ensino, com ênfase nas seguintes áreas de conhecimento M
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ou de atuação profissional: (Redacão dada pela Medida Provisória n° 746, de 2016) 

1 	destacara a educeção 	tecnológica básica, a comprcco.,ão do signif cada da ciência, das letras c das artes; o . 	_ 

esesse-ae-eeehesieeeete-e-e~eie-da-e.idedeeIat 

I - linguagens .  (Redação dada pela Medida Provisória n° 746 de 2016) 

II - matemática .  Iffi-xlacão dada pela Medida Provisória n° 746, de 2016) 

III 	será incluída 

III - ciências da natureza fRedacão dada pela Medida Provisória n° 746, de 2016) 

IV 	sua' incluídas 	a Fil s fia c a 8 ciol gio como dLciplinas obrigatórias era todas as oéace do ensino 

IV - ciências humanas • e (Redação dada pela Medida Provisória n° 746 de 2016) 

V - formação técnica e profissional. (Incluído pela Medida Provisória n° 746, de 2016) 

- 	- 	. 

(Revogado pela Lei n°11.684 de 2008) 

§ 1 2  Os sistemas de ensino poderão compor os seus currículos com base em mais de uma área prevista nos 
incisos I a V do caput. (Redação dada pela Medida Provisória n° 746. de 2016) 

(Revogado pela Lei n°11.741. de 2008  

§-3x0s-eufses-de-en 

§ 32  A organização das áreas de que trata o caput e das respectivas competências, habilidades e expectativas 
de aprendizagem, definidas na Base Nacional Comum Curricular, será feita de acordo com critérios estabelecidos em 
cada sistema de ensino. (Redação dada pela Medida Provisória n°746 de 2016) 

§ 4° A preparaça gc 

pFefiesieieal7 	(Revogado pela Lei n°11.741 de 2008) 

§ 52  Os currículos do ensino médio deverão considerar a formação integral do aluno, de maneira a adotar um 
trabalho voltado para a construção de seu projeto de vida e para a sua formação nos aspectos cognitivos e 
socioemocionais, conforme diretrizes definidas pelo Ministério da Educação. (Incluído pela Medida Provisória n° 746 de 
2016) 

§ 62  A carga horária destinada ao cumprimento da Base Nacional Comum Cunicular não poderá ser superior a 
mil e duzentas horas da carga horária total do ensino médio, de acordo com a definição dos sistemas de ensino. 
¡Incluído pela Medida Provisória n° 746. de 2016) 

§ 72  A parte diversificada dos curriculos de que trata o caput do art. 26, definida em cada sistema de ensino, 
devera estar integrada â Base Nacional Comum Curricular e ser articulada a partir do contexto histórico, econômico, 
social, ambiental e cultural. (Incluído pela Medida Provisória n° 746, de 2016) 

§ 82  Os currículos de ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o estudo da língua inglesa e poderão ofertar 
outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de acordo com a disponibilidade de 
oferta, locais e horários definidos pelos sistemas de ensino. (Incluído pela Medida Provisória n°746 de 20161 

§ 92  O ensino de língua portuguesa e matemática será obrigatório nos três anos do ensino médio. (Incluído pela 
Medida Provisória n° 746, de 2016) 

§ 10. Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de vagas na rede, possibilitarão ao aluno concluinte do 
ensino médio cursar, no ano letivo subsequente ao da conclusão, outro itinerário formativo de que trata o caput. 
(Incluído pela Medida Provisória n° 746 de 2016) 
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§ 11. A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação a que se refere o inciso V odoihcaaput considerará. 
ncluido pela Medida Provisória n°746. de 2016) 13Proc. 

I - a inclusão de experiência prática de trabalho no setor produtivo ou em ambientes de simulação:F 	

ueira

eSi 22,4 

parcerias e fazendo uso, quando aplicável, de instrumentos estabelecidos pela legislação 	T*  
profissional; e !Incluído pela Medida Provisória n°746 de 20161 

II - a possibilidade de concessão de certificados intermediários de qualificação para o trabalho, quando a 
formação for estruturada e organizada em etapas com terminalidade. f Incluído pela Medida Provisória n° 746, de 2016) 

§ 12. A oferta de formações experimentais em áreas que não constem do Catalogo Nacional dos Cursos 
Técnicos dependerá, para sua continuidade, do reconhecimento pelo respectivo Conselho Estadual de Educação, no 
prazo de três anos, e da inserção no Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos, no prazo de cinco anos, contados da data 
de oferta inicial da formação. (Incluído pela Medida Provisória n° 746 de 2016) 

§ 13. Ao concluir o ensino médio, as instituições de ensino emitirão diploma com validade nacional que habilitará 
o diplomado ao prosseguimento dos estudos em nível superior e demais cursos ou formações para os quais a conclusão 
do ensino médio seja obrigatória. (Incluído pela Medida Provisória n° 746 de 2016) 

§ 14. A União, em colaboração com os Estados e o Distrito Federal, estabelecerá os padrões de desempenho 
esperados para o ensino médio, que serão referência nos processos nacionais de avaliação, considerada a Base 
Nacional Comum Curricular. 'Incluído pela Medida Provisória n° 746, de 2016) 

§ 15. Além das formas de organização previstas no art. 23, o ensino médio poderá ser organizado em módulos e 
adotara sistema de créditos ou disciplinas com terminalidade especifica, observada a Base Nacional Comum Curricular, 

fim de estimular o prosseguimento dos estudos. (Incluído pela Medida Provisória n° 746 de 2016) 

§ 16. Os conteúdos cursados durante o ensino médio poderão ser convalidados para aproveitamento de créditos 
no ensino superior, apôs normalização do Conselho Nacional de Educação e homologação pelo Ministro de Estado da 
Educação. (Incluído pela Medida Provisória n° 746 de 2016) 

§ 17. Para efeito de cumprimento de exigências curriculares do ensino médio, os sistemas de ensino poderão 
reconhecer, mediante regulamentação própria, conhecimentos, saberes, habilidades e competências, mediante 
diferentes formas de comprovação, como: (Incluido pela Medida Provisória n° 746 de 2016) 

I - demonstração prática; (Incluído nela Medida Provisória n° 746 de 2016) 

II - experiência de trabalho supervisionado ou outra experiência adquirida fora do ambiente escolar .  Onclu(do pela 
Medida Provisória n°746 de 2016) 

III - atividades de educação técnica oferecidas em outras instituições de ensino . 	'Incluído pela Medida  
Provisória n°746. de 2016) 

IV - cursos oferecidos por centros ou programas ocupacionais . 	Oncluido nela Medida Provisória n° 746, de 
2016) 

V - estudos realizados em instituições de ensino nacionais ou estrangeiras -  e (Incluído pela Medida Provisória n °  
746, de 2016) 

VI - educação a distância ou educação presencial mediada por tecnologias. (Incluído pela Medida Provisória n° 
746, de 2016) 

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
Oncluido pela Lei n°11.741 de 20081 

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capitulo, o ensino médio, atendida a formação geral do 
educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. 	(Incluído pela Lei n° 11.741 de 2008) 

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional poderão ser 
desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em 
educação profissional. (Incluído pela Lei n° 11.741 de 2008) 

Art. 36-8. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
(Incluído pela Lei n°11.741 de 2008) 

I - articulada com o ensino médio; 	(Incluído pela Lei n° 11.741 de 2008) 

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio. 	(Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008) 
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Parágrafo único A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: 	(Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008) 

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes cuniculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional 
de Educação; 	(Incluído pela Lei n°11.741. de 20081 

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; 	'Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. 	¡Incluído pela Lei 
n°11.741. de 2008) 

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput do art. 36-B 
desta Lei, sere desenvolvida de forma: 	(Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008) 

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado de 
modo a conduzir o aluno â habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, efetuando-se 
matricula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n°11.741 de 2008) 

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se matriculas 
distintas para cada curso, e podendo ocorrer: 	¡Incluído pela Lei n° 11.741 de 2008) 

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 	!Incluído 
pela Lei n°11.741 de 2008) 

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 	/Incluído 
pela Lei n°11.741. de 2008) 

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaddade, visando ao planejamento e 
ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. 	¡Incluído pela Lei n°11.741. de 2008) 

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando registrados, terão 
validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. f Incluído nela Lei n° 11.741, de 
2008) 

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada concomitante 
e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, possibilitarão a obtenção de 
certificados de qualificação para o trabalho apôs a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma 
qualificação para o trabalho. ‘Incluído pela Lei n° 11.741 de 20081 

Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada aqueles que não tiveram acesso ou continuidade de 
estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

§ 10 Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os 
estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus 
interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2°  O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações 
integradas e complementares entre si. 

§ 32  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação profissional, na 
forma do regulamento. 	‘Incluído pela Lei n°11.741, de 20081 

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional 
comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 

§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames. 
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DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
	

iz olha 	 lif 

Lívia SalornáõNOQUetirei 
RF 11.274 

ao, ao trabalho, à ciência c à 
tecnologia, e nduz a pcmianente de.,erv Iviment de 3~fés—para a vida produtiva. R tf )nento 

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, integra-se 
aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. 
(Redação dada pela Lei n°11.741. de 2008) 

§ 1 2  Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos tecnológicos, 
possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do respectivo sistema e nível de 
ensino. (Incluido pela Lei n° 11.741, de 2008) 

§ 22  A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: 	'Incluído nela Lei n° 11.741, de 
2008) 

I — de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; 	(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II — de educação profissional técnica de nível médio; 	Oncluido nela Lei n°11.741. de 2008) 

III — de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. 	(Incluído pela Lei n° 11.741, de 
2008) 

§ 32  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, no que 
conceme a objetivos, caracterisficas e duração, de acordo com as diretrizes cuniculares nacionais estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei n°11.741. de 2008) 

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes 
estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 	'Regulamento) 
(Regulamento) 	(Regulamento) 

vatielade-naeienal, 	(Revooado nela Lei n° 11.741 de 2008  

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá ser 
objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. (Redação dada 
pela Lei n°11.741 de 2008) 

Art. 12. As c..,c las técnicas c profissionais, alem d s scug cursos regulares, oferecerão cursos especiais., 

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, oferecerão 
cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matricula à capacidade de aproveitamento e não 
necessariamente ao nível de escolaridade. (Redação dada pela Lei n°11.741 de 2008) 

CAPITULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espirito cientifico e do pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e 
para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que 
vive; 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
¡Redação dada pela Lei n°11.741 de 2008) 

Art. 39. A educaçao profi.,cional, integrada à.; diferentes formas dc cducaç 
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IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio da 
humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação: 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspondente 
concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do 
conhecimento de cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, prestar 
serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; 

VII - promover a extensão aberta â participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios 
resultantes da criação cultural e da pesquisa cientifica e tecnológica geradas na instituição. 

VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação básica, mediante a formação e a 
capacitação de profissionais, a realização de pesquisas pedagógicas e o desenvolvimento de atividades de extensão 
que aproximem os dois níveis escolares. ancluido pela Lei n° 13.174. de 2015) 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: 	(Regulamento)  

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que 
atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino médio ou 
equivalente; (Redação dada oela Lei n° 11.632. de 2007).  

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido 
classificados em processo seletivo; 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam âs exigências das 
instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas instituições 
de ensino. 

odorai 	únic . s gcsultad 	s d pr cesso ,c1ctivo rcfcrido no inci8o II do caput deste artigo corôo tornad 

§ 1°. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão tomados públicos pelas 
instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos classificados, a respectiva ordem 
de classificação, bem como do cronograma das chamadas para matricula, de acordo com os critérios par 
preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. (Incluído pela Lei n° 11.331, de 2006) (Renumerado  
do parágrafo único oara § 1° oela Lei n°13.184 de 2015) 

§ 2° No caso de empate no processo seletivo, as instituições públicas de ensino superior darão prioridade de 
matricula ao candidato que comprove ter renda familiar inferior a dez salários mínimos, ou ao de menor renda familiar, 
quando mais de um candidato preencher o critério inicial. (Incluído pela Lei n° 13.184. de 20151 

§ 32  O processo seletivo referido no inciso II do caput considerará exclusivamente as competências, as 
habilidades e as expectativas de aprendizagem das áreas de conhecimento definidas na Base Nacional Comum 
Curricular, observado o disposto nos incisos I a IV do caput do art. 36. (Incluído vela Medida Provisória n° 746. de 
2016) 

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, com 
variados graus de abrangência ou especialização. 	(Regulamento) 	(Regulamento) 

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de educação 
superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, apôs processo regular de avaliação. 
(Reclulamentol (Regulamento) (Vide Lei n° 10.870, de 20041 

§ 1° Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a que se refere 
este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e habilitações, em 
intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em descredenciamento. 
¡Regulamento) 	(Regulamento) 	(Vide Lei n° 10.870 de 2004) M
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§ 2°  No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção afflinnhará o processqç 
de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiêncigê. r. Ne. 	tp, 	et 

M. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mírrihnnçõfiZpatçw • §•. efra  
trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, guando houver. 	 FRP 11.274 

	

§  1°  As instituições informará a s interessados, antes dc cada peri do letivo, Os programas dos cursos 	o 

§ 1 2  As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos cursos e 
demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios 
de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições, e a publicação deve ser feita, sendo as 3 (três) 
primeiras formas concomitantemente: (Redação dada pela lei n° 13.168, de 20151 

I - em pagina especifica na internet no sitio eletrônico oficial da instituição de ensino superior, obedecido o 
seguinte: 	(Incluído pela lei n° 11168 de 2015) 

a) toda publicação a que se refere esta Lei deve ter como titulo "Grade e Corpo Docente"; 	(Incluída pela lei 
n°13.168. de 2015) 

b) a página principal da instituição de ensino superior, bem como a página da oferta de seus cursos aos 
angressantes sob a forma de vestibulares, processo seletivo e outras com a mesma finalidade, deve conter a ligação 
111111esta com a página especifica prevista neste inciso; 	(Incluída pela lei n° 13.168 de 2015) 

c) caso a instituição de ensino superior não possua sítio eletrônico, deve criar página especifica para divulgação 
das informações de que trata esta Lei; 	(Incluída pela lei n°13.168 de 2015) 

d) a página especifica deve conter a data completa de sua última atualização; 	(Incluída pela lei n° 13.168  
de 2015) 

1II - em toda propaganda eletrônica da instituição de ensaio superior, por meio de ligação para a página referida no 
inciso I; 	(Incluído pela lei n°13.168 de 2015) 

III - em local visível da instituição de ensino superior e de fácil acesso ao público; 	(Incluído pela lei n° 
13.168, de 2015) 

IV - deve ser atualizada semestralmente ou anualmente, de acordo com a duração das disciplinas de cada curso 
oferecido, observando o seguinte: 	(Incluído pela lei n° 11168 de 20151 

* a) caso o curso mantenha disciplinas com duração diferenciada, a publicação deve ser semestral; (Incluída 
ela lei n°13.168, de 20151 

b) a publicação deve ser feita até 1 (um) mês antes do inicio das aulas; 	(Incluída pela lei n° 13.168. de 
2015) 

c) caso haja mudança na grade do curso ou no corpo docente até o inicio das aulas, os alunos devem ser 
comunicados sobre as alterações; 	¡Incluída pela lei n° 13.168 de 20151 

V - deve conter as seguintes informações: 	(Incluído Dela lei n° 13.168. de 2015) 

a) a lista de todos os cursos oferecidos pela instituição de ensino superior; 	¡Incluída pela lei n° 13.168 de 
2015) 

b) a lista das disciplinas que compõem a grade curricular de cada curso e as respectivas cargas horárias; 
(Incluída pela lei n°13.168. de 20151 

c) a identificação dos docentes que ministrarão as aulas em cada curso, as disciplinas que efetivamente 
ministrará naquele curso ou cursos, sua titulação, abrangendo a qualificação profissional do docente e o tempo de casa 
do docente, de forma total, contínua ou intermitente. 	jIncluida pela lei n° 13.168. de 20151 

§ 2° Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de provas e outros 
instrumentos de avaliação especificos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos 

• 7,01) 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
9/

20
16

. T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 19/10/2016 15:14:40.

 fls. 25



21/10/2016 	 1-9394 

seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

§ 3°  É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a distancia. 

§ 4° As instituições de educação superior oferecerão, no periodo noturno, cursos de graduação nos mesmos 
padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições públicas, garantida 
a necessária previsão orçamentária. 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional como prova 
da formação recebida por seu titular. 

§ 10 Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles conferidos por 
instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação. 

§ 2°  Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por universidades 
públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de 
reciprocidade ou equiparação. 

§ 3°  Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser 
reconhecidos por universidades que possuam cursos de pôs-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de 
conhecimento e em nível equivalente ou superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos afins, na 
hipótese de existência de vagas e mediante processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. 	Regulamento) 

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão matricula nas disciplinas de 
seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursa-las com proveito, mediante processo 
seletivo prévio. 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre critérios e 
normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do 
ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluddisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível 
superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 
(Regulamento) 	¡Regulamento) 

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais relevantes, 
tanto do ponto de vista cientifico e cultural, quanto regional e nacional; 

II - um terço do como docente pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; 

III - um terço do como docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. 
(Ranerto) 	(Regulamento) 

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes 
atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, 
obedecendo ás normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 	(Regulamento) 

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de extensão; 

IV - fixar o mimem de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 
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VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obmjerw.osiegi 
em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 

LivInaeloman knoTeere 
IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis sanos.fiefipéctivos 

estatutos; 

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios com 
entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-cientifica das universidades, caberá aos seus colegiados de 
ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

II - ampliação e diminuição de vagas; 

III - elaboração da programação dos cursos; 

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

V - contratação e dispensa de professores; 

VI - planos de carreira docente. 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico especial para 
atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus 
planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. 'Regulamento) (Regulamento) 

§ 1 °  No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as universidades 
públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de cargos e salários, 
atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concementes; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e aquisições 
em geral, de acordo cornos recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e pludanuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para aquisição de 
bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e patrimonial 
necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a insfituições que comprovem alta qualificação 
para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para manutenção 
e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao principio da gestão democrática, 
assegurada a existência de ôrgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade 
institucional, local e regional. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada Órgão 
colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e regimentais, bem como 
da escolha de dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito horas 
semanais de aulas. 	(Regulamento) 

CAPÍTULO V M
at

ér
ia

 P
L 

49
9/

20
16

. T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 19/10/2016 15:14:40.

 fls. 27



21/1012016 
	

L9394 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Art . 58 Entende se por educação c„pecial, para os efeitos desta Lci, a modalidade de educação c.,color, 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. ¡Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2° O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em 
função das condições especificas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 

§ 3°  A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado tem inicio na faixa etária de zero a seis anos, 
durante a educação infantil. 

AFt. 	59. Os sistemas 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: 	(Redação dada pela Lei n°12.796. de 2013) 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender as suas 
necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nivel exigido para a conclusão do ensino 
fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os 
superdotados; 

III - professores com especiafização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem 
como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive 
condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação 
com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam urna habilidade superior nas áreas artística, 
intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do 
ensino regular. 

Art. 59-A _O poder público deverá instituir cadastro nacional de alunos com altas habilidades ou superdotação 
matriculados na educação básica e na educação superior, a fim de fomentar a execução de políticas públicas 
destinadas ao desenvolvimento pleno das potencialidades desse alunado. (Incluído pela Lei n° 13.234, de 2015) 

Parágrafo único. A identificação precoce de alunos com altas habilidades ou superdotação, os critérios e 
procedimentos para inclusão no cadastro referido no caput deste artigo, as entidades responsáveis pelo cadastramento, 
os mecanismos de acesso aos dados do cadastro e as políticas de desenvolvimento das potencialidades do alunado de 
que trata o caput serão definidos em regulamento. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das instituições 
privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico 
e financeiro pelo Poder Publico. 

Parágrafo único. O poder público adotara, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na própria rede 
pública regular de ensino, independentemente do apoio as instituições previstas neste artigo. 'Redação dada 
pela Lei n°12.796. de 2013) 

TITULO VI 

Dos Profissionais da Educação 
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Art. 61. A formaçã de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos. gqdifcrentes níveis  

   

ag~ _LC:,_ 
Uva ?t orno N90.1.181/13 

Art. 61. Consideram-se pro fissionais da educação escolar básica os que, nela estando em etiátvoi ~rádio e 
tendo sido formados em cursos reconhecidos são - 	(Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009) 

I a associação entre te rias c práticas,  inclu..tve mediante a capacitação em serviço; 

I — professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos 
fundamental e médio; 	‘Redacão dada bela Lei n° 12.014 de 2009) 

II — trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, 
planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas 
mesmas áreas; (Redação dada pela Lei n° 12.014 de 2009) 

afim 	Inc111_a_pelo la Lei n° 12.O1' dc 2009) 

III - trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim; 
e (Redação dada pela Medida Provisória n°746 de 2016) 

IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino para ministrar conteúdos 
e áreas afins à sua formação para atender o disposto no inciso V do caput do art. 36. (Incluido nela Medida Provisória 

n°746 de 2016) 

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender ás especificidades do exercício 
de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá como 
fundamentos: (Incluído pela Lei n° 12.014 de 2009) 

I —a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e sociais de 
suas competências de trabalho; 	(Incluído pela Lei n° 12.014 de 2009) 

II — a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço; 
(Incluído nela Lei n° 12.014 de 2009) 

III — o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. 	(Incluído pela Lei n° 12.014. de 2009) 

Art. 62. A f rmaçã de d cantes ara atuar na educaçã  bajca far  se á em nível superi r, cm curs de  

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nivel superior, em curso de 
licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação 
minima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a 
oferecida em nível médio na modalidade normal. (Redação dada Dela Lei n° 12,796 de 2013) 

§ 1 2  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão promover a 
formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei n° 12.056, de 
2009).  

§ 22  A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos e 
tecnologias de educação a distância. 	.( Incluído pela Lei n° 12.056, de 2009.)  

§ 32  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, subsidiariamente 
fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. 	(Incluído pela Lei n° 12.056, de 2009).  

§ 42  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facilitadores de acesso e 
permanência em cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na educação básica pública. 
&aluído bela Lei n°12.796 de 2013) 

§ 52  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de profissionais do 
magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional de bolsa de iniciação à docência a 
estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação superior. 
(Incluído nela Lei n° 12.796 de 2013) 
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§ 6 O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional aplicado aos concluintes do 
ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para formação de docentes, ouvido o 
Conselho Nacional de Educação - CNE. ¡Incluído pela Lei n° 12.796, de 20131 

§ 72  (VETADO). ¡Incluído pela Lei n°12.796 de 2013) 

§ 82  Os currículos dos cursos de formação de docentes terão por referência a Base Nacional Comum Cuniculan 
(Incluído pela Medida Provisória n° 746 de 2016) ¡Vide Medida Provisória n° 746. de 2016) 

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á por meio de cursos de 
conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações tecnológicas. ¡Incluído pela Lei 
n°12.796 de 2013) 

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se refere o caput, no local de 
trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores 
de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação. ¡Incluído pela Lei n° 12.796 de 2013) 

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: 	¡Regulamento) 

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, destinado a 
formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental; 

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar 
â educação básica; 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e 
orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-
graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas 
horas 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente 
em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, poderá 
suprir a exigência de titulo acadêmico. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, 
inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 1 2  A experiência docente ê pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de magistério, 
nos termos das normas de cada sistema de ensino. 	¡Renumerado pela Lei n° 11.301 de 2006) 

§ 22  Para os efeitos do disposto no & 5° do art. 40 e no & 82  do art. 201 da Constituição Federal são 
consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho de 
atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e 
modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico. ¡Incluído pela Lei n°11.301. de 2006) 

§ 32  A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na elaboração de 
concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação. (Incluído pela Lei n° 12.796. de 
2013) M
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TITULO VII 

Dos Recursos financeiros 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados â educação os originários de: 

Folha 	 ( 
ProC. NI%  'iqq, 4ç  

Llvle Salomão Nogueira 
FiF il.274 

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 

V - outros recursos previstos em lei. 

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de 
impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino público. 

§ 1 °  A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo previsto neste 
artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2°  Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações de crédito 
por antecipação de receita orçamentária de impostos. 

§ 3° Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será considerada a 
receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos 
adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ 4° As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no não 
atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e conigidas a cada trimestre do exercício financeiro. 

§ 5° O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês subseqüente. 

§ 6° O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e criminal das 
autoridades competentes. 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas 
á consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se 
destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino; 

III — uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatisticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade e 
expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

'''n IA /IA INM 	In rrn 	Ire vi 	rInl 
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Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com: 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, 
que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e 
outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar, 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividade alheia 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e publicadas nos 
balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o § 3° do art. 165 da Constituição Federal. 

Art. 73. Os órgãos fiscafizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos públicos, o 
cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e na legislação concernente. 

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá padrã 
mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, 
capaz de assegurar ensino de qualidade. 

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada ano, com 
validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades de 
ensino. 

Art. 75. A ação supletiva e reclistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a conigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino. 

§ 1 °  A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a capacidade de 
atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor da 
manutenção e do desenvolvimento do ensino. 

§ 2° A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de uso 
constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao 
padrão mínimo de qualidade. 

§ 3°  Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2°, a União poderá fazer a transferência direta de recurso 
a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente freqüentam a escola. 

§ 4° A ação supletiva e redisthbutiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos Estados e dos 
Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI do art. 10 e o 
inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior â sua capacidade de atendimento. 

Art. 76. A ação supletiva e redisthbutiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo cumprimento 
pelos Estados, Distrito Federal e Municipios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras prescrições legais. 

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, participações ou 
parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto; 

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao 
Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades; 

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 

§ 1° Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação básica, na 
forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da 
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rede pública de domicilio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir pricsitariarneana expansão da suo an, 
rede local. 	 4 -1  Proc.  

§ 2° As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio finalmiik 	ggit5z 	.p., g , j2r7,7  
inclusive mediante bolsas de estudo. 	 RF 11.274 

TITULO VIII 

Das Disposições Gerais 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura e de 
assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar 
bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a 
reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 

II - garantir aos indios, suas comunidades e povos, o acesso âs informações, conhecimentos técnicos e 
científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias. 

Art. 79. A União apoiara técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação intercultural 
às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa. 

§ 1° Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 

§ 2°  Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os seguintes 
objetivos: 

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena: 

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas comunidades 
indígenas; 

III - desenvolver cu culos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais correspondentes ás 
respectivas comunidades; 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático especifico e diferenciado. 

§ 32 No que se refere á educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento aos povos indígenas 
efetivar-se-e, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência estudantil, assim 
como de estimulo á pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (Incluído pela Lei n° 12.416. de 20111 

Art. 79-A. (VETADO) 	¡Incluído pela Lei n° 10.639 de 9.1.2003) 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como Dia Nacional da Consciência Negra'. 
rIncluido Dela Lei n°10.639 de 9.1.20031 

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em 
todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. 	fReoulamento) 

§ 1° A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições 
especificamente credenciadas pela União. 

§ 2°  A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a cursos de 
educação a distância. 

§ 3° As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização para 
sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os 
diferentes sistemas. (Regulamento) 

§ 4° A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: 

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens e em 
outros meios de comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou permissão do poder 
público; 'Redação dada nela Lei n° 12.603, de 2012) M
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II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais comerciais. 

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que obedecidas as 
disposições desta Lei. 

Art. 82. 00  cisterna^ 
matrieulades.e-enefidpireedie-eiEFesperiefrern-sea-Steliçãe7 

Parágrof 	único. O os " 	' 

legislação -especificar 	(Revogado pela n° 11.788 de 2008) 

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, observada 
a lei federal sobre a matéria. 	(Redação dada pela Lei n°11.788. de 2008) 

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei especifica, admitida a equivalência de estudos, de acordo com as 
normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa pelas 
respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de estudos. 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a Ululação própria poderá exigir a abertura de concurso público de provas 
e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por professor não 
concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arta 41 da Constituição Federal  e 19 d  
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades integrar-se-ão, também, na sua 
condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da legislação 
especifica. 

TITULO IX 

Das Disposições Transitórias 

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei. 

§ 1° A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhara ao Congresso Nacional, o Plano 
Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial 
sobre Educação para Todos. 

"::- • 	 - 	-„ 	 -- - - 
gruí} 	c sete a qual  rzc c do quinze a dezesseis an o de idade. 

§ 	O p der públic 
ae-6-(seie)-a-1-4-(deateme)-anoc de idade c dc 15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade. 	fRe.aco a a nela I ei 
n° 	11.271 de 2006 	(Revogado ;sela lei n°12.796, de 2013) 

ensiemfundefflental4 
1 	matricular todos a 

a)  plena bservancia das condiçcs dc oferta fixadas -per esta Lei, no cao de todas as redes escolares; 
• 0 . 	de-20061 

ép-atingimeat•e-de-ta3a 

§ 32  O Distrito Federal, cada Estado e Municipio, e, supletivamente, a União, devem: 	(Redação dada pela 
Lei n°11.330. de 2006) 

4 	matricular t d s or 
ela Lei n°11.271. do 2006f 	(Revogado pela lei n°12.796, de 2013) 

a) (Revogado) 	(Redação dada pela Lei n°11.274. de 2006) 

b) (Revogado) 	(Redação dada pela Lei n°11.274 de 2006) 
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c) (Revogado) 	(Redação dada pela Lei n°11.274 de 20061 

UMA SaiOrIlt0 No- guerra II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente eSCOladZadoS;F 11.274 

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para isto, os 
recursos da educação a distância; 

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu terdtõrio ao sistema nacional de avaliação 
do rendimento escolar. 

(Revogado pela lei n° 12.796 de 2013) 

§ 5° Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas urbanas de 
ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 

§ 6°  A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a dos 
Estados aos seus Municipios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e dispositivos 
legais pertinentes pelos govemos beneficiados. 

Art. 87-A. (VETADO). 	(incluído pela lei n°12.796, de 20131 

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e de ensino 

Os disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. 	/Regulamento) 
(Regulamento1 

§ 10 As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e às normas 
dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos. 

§ 2°  O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 ê de oito anos. 

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três anos, a 
contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino. 

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas 
pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino, 
preservada a autonomia universitária. 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nas 4.024. de 20 de dezembro de 1961 e 5.540, de 28 de novembro 
de 1968 não alteradas pelas Leis n°s 9.131. de 24 de novembro de 1995 e 9.192. de 21 de dezembro de 1995 e ainda, 

nes Leis n°s 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982 e as demais leis e decretos-lei que as 
Wnodificaram e quaisquer outras disposições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996 

27/28 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
9/

20
16

. T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 19/10/2016 15:14:40.

 fls. 35



Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI11.82811995 Rodos os campos] 

Total de referências: 1 

oroc. Ar. 	4-cri f_Arer_-  Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo 

. Morrido Nogueira 
RF 11.274 

21/10/2016 	 lenis- Lista 

LEI N°11.828 26/06/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a introduçao de Estudos Basicos de Direitos do 
Consumidor nas escolas de 1° grau como conteudo curricular. 

DOM 27/06/1995 p. 2 c. 3 
Projeto de Lei N° 349/1993 (ver documento) 

Dardo Arruda 

Decreto n° 36.077/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Curriculo /art.1°/ - Direitos do Consumidor /arL1°/ - EMPG 
/art.1°/ - Estudos Basicos de Direitos do Consumidor 

[ Retorna 1 

'AH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 
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Proc. N°. 	/  ktie  

Lívia Salema° Newasirp 
RF 1. 1.274- 

LEI N 2  11.828 • DE 26 DE 	JUNHO DE 1995 
(Projeto de Lei n 2  349/93, do Vereador Darcio B. Arruda) 

• DispOe sobre a introdução de Estudos Bá-
sicos de Direitos do Consumidor nas esco-
las de 1 2  grau como conteudo curricular. 

PAULO MALUF,_Prefelto do Municipio de Sâo Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe sio conferidas por lei. 
Faz saber que a Gamara Municipal, em sessao de 7 de Junho 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° - As escolas municipais de 1 0  
grau deverão incluir no seu currículo aulas sobre.Direi-
tos do Consumidor 

Parágrafo único - A inclusão referida no 
"caput" será realizada de acordo com os procedimentos 
estabelecidos pelas legislações federal e estadual e fi-
cará condicionada h disponibilidade de carga horária. 

Art. 20  - Regulamento definirá em qual 
disciplina as noções dos direitos básicos do consumidor 
serão apresentadas e também a respectiva carga horária. 

Art. 3 0  - O Poder Executivo disporá do 
prazo de 90 (noventa) dias para a regulamentação da pre-
sente lei, a contar da data de publicação desta.. 

Art. 40  - As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições eis con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho 
de 1995, 4422 da fundação de 'São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negáçios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
SOLON BORGES DOS REIS, Secretario Municipal de Educaçao 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de 
junho 	de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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24/10/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa 11832 

Total de referências 1  

Proc. t,,R.--3

Lívia Salomão Niogueire 
RF 1L274 

1/1 
Titulo LEI No 11.832 28/06/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Dispoe sobre a introduçao do estudo da lingua espanhola nas escolas municipais de 10  e  20 
graus, e da outras providencias. 

Projeto Projeto de Lei N° 568/1991 (ver documento) 
Autor(es) Lidia Corroa 

Regulamentação Decreto n°35973/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 
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Folha 
Proc. Pi o . 

(via Seiomâo Nogueira 
RF 11.274 

LEI N° 11.832 • DE 28 DE 	JUNHO DE 1995 
(Projeto de Lei ri° 568/91, da Vereadora Lidia Corrõa) 

	

Dispõe sobre a introdução do estudo 	da 
língua espanhola nas escolas municipais 
de 1 2  e 2° graus, e dá outras providen-
cias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 	• 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 14 de ju-
nho de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei' 

Art. 1 0  - Fica incluído no currículo es-
colar das escolas de 1 0  e 2 0  graus, o estudo da língua 
espanhola. 

Art. 2 0  - Esta lei será regulamentada no 
prazo de 120 dias, contados a partir .  de sua publicação. 

Art. 3 0  - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamen-
tárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

• 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho 
de 1995; 442° da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALUNO MACHADO, Secretário dos Negácios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das FinangaS 
SÓLON BORGES DOS REIS, Secretario Municipal de Educaçao 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 
junho 	de 1995. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governe Municipal 
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24/1012016 	 Gamara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

	  OS 
Proc.  

11We Salomâo Nogueira 
RE 11.274 

Base de dados 
Pesquisa 

Total de referências 

legis 

11886 

1 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 11.886 21/09/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a inclusao, no cuniculo das (VETADO) escolas municipais, do ensino das tecnicas 
de judo, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 512/1995 (ver documento) 
Toninho Paiva 

Decreto n°35.972/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ IMG1 
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Faina • _Z Proc.  

Livra Setiornuo Nogueira 
ara 11.274 

• LEI N2 11.886 , DE 21 DE SETEMBRO DE 1995 
(Projeto de Lei' n 2  512/95, do Vereador Antonio de Paiva 
Monteiro Filho) 

Dispge sobre a incluso, - no currículo das 
• (VETADO) escolas municipais, dg 	ensino 
• - das tecnicas de judo, e da outras provi-- dencias. 

PAULO MALUF, ~Prefeito do Município de São Paulo, 'usando 
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por - lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 24 de agos 
,to de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  - Fica incluido, no CUrriculo, 
das (VETADO) escolas municipais,, o ensino das técnicas•
de judô. 

Art. 20  - A modalidade esportiva mencio-
nada no art. 1 0  desta lei fica incluída como complemen-
tação da disciplina de educação fisica, a ser - ministrada 
pelos professores de educação física e de judô. 

Art. 3 0  - (VETADO) 
Art. 4° 	Esta lei será regulamentada 

pelo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) dias após 
sua publicação. 

Arte 50  - As despesas para execução desta 
lei correrão por -  conta de dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário. 

Art. 6°- Esta lei entrará em, vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de setembro 
de 1995, 442 2  da fundação de São Paulo 
PAULO MALUF, PREFEITO 
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Negóçios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das FinanSaS 
SóLON BORGES DOS REIS, Secretario Municipal de Educaçao 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretario Municipal do P1anejanento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de 
setembro de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo MuniCipal 
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21/10/2016 	 legis- Lista 

rnç, 1‘,--Frttcfcti—p- 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

 

ZETnalt, Nogueir 
RF 11.274 Base de dados: legis 

Pesquisar: LEI11.973/1996 [Todos os campos] 
Total de referências: 1 

LEI N°11.973 04/01/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre a introduçao nos curriculos das escolas municipais 
de 1° e 2° graus de "estudos contra a discriminaçao racial". 
DOM 05/01/1996 p. 2 c. 1-2 
Projeto de Lei N° 325/1993 (ver documento) 

Arselino Tatto 
Decreto n° 36.17311996 - Regulamenta esta Lei (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Curriculo - Discriminaçao racial - EMPSG - Ensino municipal - 
Escola municipal - Estudos contra discdminaçao racial 

[ Retorna ] 

lAH vrs: 11.1 modificado - BIREME 

1/1 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Indexação. 
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rue. 

Lívia Salomno Nogueira 
RF 11.274 

LEI N. 11.973 - DE 4 DE JANEIRO DE 1996 

Dispõe sobre a introdução nos currículos das escolas municipais de 1° e 2° graus de 
"estudos contra a discriminação racial". 

(Projeto de Lei n. 325/93, do Vereador Arselino Tatto) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  As escolas municipais de 1 0  e 2° graus deverão incluir em seus currículos 
"estudos contra a discriminação racial". 

Parágrafo único. A inclusão referida no "caput" será realizada de acordo com os 
procedimentos estabelecidos pelas legislações federal e estadual e ficará condicionada 
à disponibilidade de carga horária. 

Art. 20  Regulamento definirá em qual disciplina os estudos contra a discriminação 
racial serão realizados e a respectiva carga horária. 

Art. 30  O Poder Executivo disporá do prazo de 90 (noventa) dias para a 
regulamentação da presente Lei, a contar da data de publicação desta. 

Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrâo por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Base de dados: legis 
Pesquisar LEI12.017/1996 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Folha 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo 

(SGR3trr:ice-rsaF'on1=1;40-; r&uelre 

2111012016 	 lis- Lista 

LEI N°12.017 02104/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Dispoe sobre a inclusa° de Estudos Basicos de Direitos 
Humanos nas Escolas Municipais de 1° e 2° Graus, como 
conteudo cunicular, e da outras providencias. 
DOM 03/04/1996 p. 1 c. 3 
Projeto de Lei N° 324/1993 (ver documento) 

Arselino Tatto 
Decreto n° 36.429/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Conselho Consultivo /art.2°/ - Cuniculo - Direitos humanos - 
EMPSG - Ensino municipal - Escola municipal - Estudos 
Basicos de Direitos Humanos - Secretaria Municipal de 
Educaçao /art.2°/ 

[ Retorna ] 

RH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

1/1 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Indexação: 

htt)://dccumentacao.camara.Rn rnw yfrri,-i- 	pypr, rer-'-ef 
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Fome, 	30 
Proc. Ne. hl W9T- 

Livra Sesiombo Nogue 
Re 11.274 

LEI N. 12.017- DE 2 DE ABRIL DE 1996 

Dispõe sobre a inclusão de Estudos Básicos de Direitos Humanos nas Escolas 
Municipais de 1 0  e 20  graus, como conteúdo curricular, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 324/93, do Vereador Arselino Tette) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de Sâo Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de março de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Ficam incluídos Estudos Básicos de Direitos Humanos no currículo das Escolas 
Municipais de 1 0  e 2° graus. 

Parágrafo (mico. A inclusão referida no "caput" será realizada de acordo com os 
procedimentos estabelecidos pelas legislações federal e estadual e ficará condicionada 
à disponibilidade de carga horária. 

Art. 2° A Secretaria Municipal de Educação constituirá conselho consultivo constituído 
por representantes da própria Secretaria e por entidades da sociedade notabilizadas na 
luta pela defesa dos Direitos Humanos. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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24/10/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leele 

Pesquisa : 12274 

Total de referências : 1  

t2Fce,hra  ,,: 	ufa_ 

LM., Salorn o Nogueira 

,

Ss  

RF 11.274 

1/1 

Titulo LEI No 12.274 19/12/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa Dispoe sobre a inclusao da disciplina de Educaçao Fisica no curriculo das Escolas Municipais de 
Educaçao Infantil - EMEIS. 

Projeto Projeto de Lei No 522/1996 (ver documento) 
Autor(es) Devanir Ribeiro 

Regulamentação Decreto no 37.038/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Pack ] 
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Poihe 	 5 

Lívia Salorn'ao Nogueira 
°a 11.774 

LEI N. 12.274- DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre a inclusão da disciplina de Educação Física no currículo das Escolas 
Municipais de Educação Infantil - EMES. 

(Projeto de Lei n. 522/96, do Vereador Devanir Ribeiro) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica incluída a disciplina de Educação Física no currículo das Escolas Municipais 
de Educação Infantil. 
Parágrafo único. A inclusão referida no "caput" será realizada de acordo com os 
procedimentos estabelecidos pelas legislações federal e estadual e ficará condicionada 
à disponibilidade de carga horária. 
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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24110/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legls 
	

Proc.. /5-7.---Çn 	Ir 
Pesquisa 12392 	

LIVIn Salomao Nogueira 

Total de referências 1 
	

FilF 11.274 

1/ 1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 12.392 24/06/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o ensino da Lingua Italiana nas Escolas da Rede Municipal de Ensino, e da outras 
providencias. 

Projeto de Lei N°224/1997 (ver documento) 
Miguel Colasuonno 

Decreto n°37.196/199?  - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto no 35.998/1996 - Estabelece Acordo de Cooperaçao Tecnica entre a Prefeitura do 
Municipio de Sao Paulo e o Consulado Geral da Italia. 
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Folha 	r3 4t  
P roc. 

LiviR Salomáo Nogueira 
ar 11.774 

LEI N. 12.392- DE 24 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre o ensino da Língua Italiana nas Escolas da Rede Municipal de Ensino, e 
dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 224/97, do Vereador Miguel Colasuonno) 

Celso Pina, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 100  ensino da matéria "Língua Itabana" passa a integrar o currículo de disciplinas 
da Rede Pública Municipal de Ensino. 
§ I° O Ensino da matéria a que se refere o "caput" deste artigo será de matrícula 
facultativa aos alunos e ministrado nas Escolas Municipais que se inscreverem junto às 
Delegadas Regionais de Educação de sua jurisdição, a partir do 1° ano do Ciclo 
Intermediário do Ensino Fundamental Regular e do 2 0  Termo do 2 0  Ciclo do Ensino 
Fundamental Supletivo e em todas as séries do Ensino Médio. 
§ 20 O ensino de "Língua Italiana" será ministrado acompanhado de noções básicas 
sobre a cultura italiana. 
Art. 20  As aulas de Língua Italiana serão ministradas por professores devidamente 
habilitados. 
Art. 3° O Poder Executivo poderá firmar convênio de cooperação técnica entre a 
Prefeitura do Município de São Paulo e o Consulado Geral da Itália para capacitação 
metodológica e lingüística, nos níveis de habilitação e aperfeiçoamento de professores 
para o ensino de Língua Italiana nas Escolas Municipais. 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar de sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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24/10(2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 	 -Lona 	  

/  t‘  

Base de dados leais   sr   i&, 572priom¶516,N74ogueira 
Pesquisa 12405 

Total de referências 1 

1/1 
Titulo LEI No 12.405 03/07/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Dispoe sobre a instalaçao de cursos de Informatica na rede municipal de ensino, alterando o 
Decreto n°34.160, de 9 de maio de 1994. 

Projeto Projeto de Lei No 61/1997 (ver documento) 
Autor(es) Dalton Silvano 

[ Back 
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ofna 	3C 
Proc.  

Uvla Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI N. 12.405- DE 3 DE JULHO DE 1997 

Dispõe sobre a instalação de cursos de Informática na rede municipal de ensino, 
alterando o Decreto n. 34.160, de 9 de maio de 1994. 

(Projeto de Lei n. 61/97, do Vereador Dalton Silvano) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de junho de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 10  O Executivo Municipal fica autorizado a incluir no "curriculum" de todas as 
escolas da rede municipal de 1° e 2° graus, e ministrar cursos técnicos em Informática 
com a finalidade de possibilitar aos alunos mecanismos de apoio ao processo 
educacional e formação profissional. 
Art. 20  A inclusão referida no "caput" será realizada de acordo com os procedimentos 
estabelecidos pelas legislações federal e estadual e ficará condicionada a 
disponibilidade de carga horária. 
Art. 30  O Secretário Municipal de Educação se encarregará das normas e critérios de 
implementação dos cursos, bem como aquisição de equipamentos necessários. 
Art. 4° A Secretaria Municipal de Educação poderá firmar convênios com instituições da 
sociedade civil ou órgãos públicos municipais, estaduais e federais, inclusive o 
Ministério da Educação e Cultura, em consonância com as disposições legais vigentes, 
objetivando à instalação e manutenção dos cursos de Informática. 
Art. 5° Os professores serão Profissionais de Educação Docentes e terão as funções de 
Professores Orientadores de Informática Educativa, ficando subordinados diretamente 
ao Diretor da respectiva escola, devendo receber orientação normativa e apoio técnico 
da Diretoria de Orientação Técnica da Superintendência Municipal de Educação. 
Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 7° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Base de dados 
Pesquisa 

Total de referências 

Câmara Municipal de São Paulo 

legis 

12540 

1 

Folha_ 

Lívia Sal 	4o No 
RE 11.274 

24110/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo LEI No 12.540 29/12/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Dispoe sobre a inclusa°, no curriculo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substancias que 
causam dependencia fisica e pslcologica em seres humanos. 

Projeto Projeto de Lei N°555/1995 (ver documento) 
Autor(es) Toninho Paiva 

Regulamentação Decreto no 37.720/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 	 _32 
proc.rs_r±-5_sicu 
LIvia Salomflo Nogueira 

LEI N. 12.540 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a inclusão, no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de 
substâncias que causam dependência física e psicológica em seres humanos. 

(Projeto de Lei n. 555/95, do Vereador Toninho Paiva - PFL) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 10 Fica incluída, no currículo escolar das escolas municipais disciplina sobre os 
efeitos de substâncias que causam dependências físicas e psíquicas em seres 
humanos. 
Parágrafo único. A disciplina de que trata este artigo poderá ser ministrada, 
juntamente com outra matéria já existente, desde que fique caracterizada, quando de 
sua administração, a especificidade do assunto. 
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 3° As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.elbe 	 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI12.617/1998 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Lívia, Salompo Nopueire 
RF 11.274 

1/1 

21/10/2016 	 legis- Lista 

LEI N°12.617 04/05/1998 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Incorpora ao curdculo das escolas da Rede Municipal de Ensino 
de 1° Grau a area de conhecimento "Cidade-Cidadania" e da 
outras providencias. 
DOM 08/0511998 p. 54c. 1-2 
Projeto de Lei 14° 600/1997 (ver documento) 
Ana Maria Quadros; Vicente Candido da Silva 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade n° 077.286.0/0.9 - O 
Tribunal de Justiça julgou procedente a açao, decretando a 
inconstitucionalidade desta Lei. DOM 10/01/2003 p. 39 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0107724- 
69.2000.8.26.0000 - O E. Tribunal de Justiça de São Paulo, 
através do C. Órgão Especial, por votação unânime, julgou 
procedente a ação, declarando a inconstitucionalidade desta Lei. 
Tal decisão transitou em julgado no âmbito do E. Supremo 
Tribunal Federal em 11/11/2013. DOC 05/12/2013 p. 136 c. 4. 
Cidade-Cidadania - Constituiçao do Estado de Sao Paulo - 
Constituiçao Federal - Curriculo - Declaraçao Universal dos 
Direitos Humanos - Direitos do consumidor - Ecologia - 
Educaçao sexual - Educaçao de transito - EMPG - Ensino 
municipal - Escola municipal - Escola particular - Estatuto da 
Criança e do Adolescente - Executivo - Judiciado - Legislativo - 
Lei Orgânica do Município - Meio ambiente - Raça - Relaçoes de 
genero - Sao Paulo (Municipio) - Secretaria Municipal de 
Educaçao /art. 1°- par. unte& - Entorpecente 

[Retorna] 

iAEI vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

Titulo 

Ementa 

Publicação 
Projeto 

Autor(es) 
Notas complem. 

Indexação 
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Folha 	 40 
Proc. 

 

Liwa Salornâo Nopuepre 
FIF 11.274 

LEI N. 12.617- DE 4 DE MAIO DE 1998 

Incorpora ao currículo das escolas da Rede Municipal de Ensino de 10  Grau a área de 
conhecimento "Cidade-Cidadania" e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 600/97, dos Vereadores Vicente Cândido e Ana Maria Quadros) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica incorporada ao currículo das escolas da Rede Municipal de Ensino a área de 
conhecimento "Cidade-Cidadania" para que possibilite o desenvolvimento da 
consciência de cidadania. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação envidará esforços para que a área 
de conhecimento "Cidade-Cidadania" seja estendida à Rede Privada de Ensino. 
Art. 2° A área de conhecimento "Cidade-Cidadania" terá as seguintes temáticas a 
serem distribuídas ao longo das oito séries do Primeiro Grau como matéria: 
I - Ecologia e meio ambiente; 
II - Declaração Universal dos Direitos Humanos e Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 
III - Questões de gênero e raça; 
IV - Direitos básicos do consumidor e Código do Consumidor; 
V - Os três poderes e as Constituições federal, estadual e a Lei Orgânica do Município 
de São Paulo; 
VI - O cidadão e as leis de trânsito; 
VII - Estudos regionais e sobre a Cidade de São Paulo; e 
VIII - Questões sobre sexualidade e drogas. 
Art. 3 0  Para a inclusão das matérias referidas nos incisos I a VIII do artigo 20  serão 
adotados os procedimentos legais estabelecidos pelas legislações municipal, estadual e 
federal em vigor. 
Art. 4 0  As matérias da área de conhecimento "Cidade-Cidadania" serão ministradas por 
professores da própria Rede Pública Municipal de Ensino. 
§ 1° Os professores de Ensino Fundamental I deverão passar por processo de 
formação antes de começarem a ministrar as matérias da área de conhecimento 
"Cidade-Cidadania", bem como os professores de Ensino Fundamental II e do nível 
médio que por elas optarem. 
§ 20 O Poder Público deverá oferecer, com recursos próprios ou em convênio com 
universidades públicas ou da sociedade civil aos professores da Rede Pública Municipal 
de Ensino cursos de formação permanente. 
Art. 5° A área de conhecimento "Cidade-Cidadania" deverá contar com uma carga 
horária de pelo menos duas horas-aula semanais em cada urna das oito séries do 10 
Grau. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 7° A área de conhecimento "Cidade-Cidadania" será implantada no início do ano 
letivo seguinte ao da regulamentação desta lei, sendo antecedida sua implantação por 
um processo de formação dos professores que ministrarão as matérias dessa área de 
conhecimento com duração de, no mínimo, 6 (seis) meses. 
Art. 8° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
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24/1012016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados 

Pesquisa 

Total de referências 

legis 
13148 

1 

Proc. 

Lívia Salcun4o Nopueirp 
14t 1 774 

1/1 
Titulo 

Ementa 

Projeto 

Autor(es) 

Regulamentação 

LEI No 13.148 19/06/2001 ( ver documento)  
Sem revoga ção expressa 

Dispoe sobre a inclusao de "Estudos Basicos sobre Tratamento e Destinação do Lixo' no 
rn Cucuio das Escolas Municipais, e da outras providencias. 

Projeto de Lei N°686/1993 (ver documento) 
Mado Dias 

Decreto n°42267/2002 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERA ÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back  ] 
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iz olha 
Proc. N°. 

 
4.2  

Lívia Selou-ia° Nogueira 
RF 11.274 

LEI N 0  13.148, 19 DE JUNHO DE 2001 
(Projeto de Lei n 0  686/93, do Vereador Mano Dias - PPB) 

Dispõe sobre a inclusão de "Estudos Básicos sobre Tratamento e Destinação do Lixo" 
no Currículo das Escolas Municipais, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 6° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam incluídos, no currículo escolar das Escolas Municipais de Educação Infantil, 
1° e 20  Graus, "Estudos Básicos sobre Tratamento e Destinação do Lixo". 
Parágrafo único - A inclusão de que trata o "caput" deste artigo será efetuada obedecendo 
aos procedimentos previstos nas legislações federal e estadual vigentes. 
Art. 2° - A Secretaria Municipal de Educação designará comissão constituída por 
representantes da própria Secretaria e por membros da sociedade civil de notório saber 
sobre a matéria. 
Parágrafo único - À comissão referida no "caput" deste artigo caberá propor a inclusão dos 
"Estudos Básicos sobre o Tratamento e Desdnação do Lixo" nos diversos componentes da 
grade curricular de cada grau de ensino. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei deverão onerar as dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2001, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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24/1012015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados 
Pesquisa 

Total de referências 

legis 

13543 

1 

Folha 
Proc. N . 

Ledo SiF it lom i ovN 14ogueira 

  

1/1 

Titulo: 

Ementar 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 13.543 25/03/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a inclusa° de estudos basicos sobre transito, como contado curricular, nas 
escolas municipais de 10  e 20  graus. 
Projeto de Lei N 0  372/1993 (ver documento) 
Toninho Paiva 

Decreto n° 43.557/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Gb 
Folha 
Proc. N°. 

Lívia Saio o Nogueira 
RF 11.274 

LEI N°13.543, DE 25 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 372/93, do Vereador Toninho Paiva - PL) 

Dispõe sobre a inclusão de estudos básicos sobre trânsito, como conteúdo curricular, 
nas escolas municipais de 1 0  e 20  graus. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Ficam incluídos, como conteúdo curricular nas escolas municipais de 1° e 20  graus, 
estudos básicos sobre trânsito. 
Parágrafo único - Para a inclusão de que trata o "caput" deste artigo serão obedecidos os 
procedimentos legais previstos pelas legislações federal e estadual vigentes. 
Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2001 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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24110(2016 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

TIC 
Base 

Total de 

pá. 

-J US: N° 
de dados 	le9is 

	

Pesquisa 	14181 	 Livlea SSIOrng0 Nogueira 
Rf: 	11.274 

	

referências 	1  

1/1 

1/1 

Titulo: 

Ementa 

Projeto 

Autor(es) 

LEI No 14.181 	30/06/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

DispOe sobre o ensino religioso na rede pública municipal de ensino fundamental. 

Projeto de Lei No 540/2005 (ver documento) 

Domingos DisSei 

ItplântraneU 
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_ 
N° . 

tivia Salornao Nogueira 
RF 11.274 

LEI N 0  14.181, DE 30 DE JUNHO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  540/05, do Vereador Domingos Dissei - PFL) 
Dispõe sobre o ensino religioso na rede pública municipal de ensino fundamental. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  O ensino religioso constitui disciplina dos horários normais das escolas da rede 
pública de ensino fundamental do Município de São Paulo, ficando assegurado o 
respeito à diversidade cultural religiosa, vedadas quaisquer formas de proselitismo ou 
qualquer primazia entre as diferentes doutrinas religiosas. 
Parágrafo único. As aulas de ensino religioso serão ministradas, preferencialmente, no 
último horário do período de aulas. 
Art. 20  A matricula nas aulas de ensino religioso é facultativa. 
§ 1° No ato da matricula, os pais ou responsáveis pelos alunos deverão se manifestar 
se desejam que os mesmos freqüentem as aulas de ensino religioso. 
§ 2° (VETADO) 
Art. 3° (VETADO) 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° (VETADO) 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de junho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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24/10/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo Folha 	21 .?" 
Proc. N 

LI via Saloma 	os, Ira 
RF 11.274 

Base de dados : leais 
Pesquisa 14420 

Total de referências : 1  

1/1 

Titulo LEI No 14.420 31/05/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à Prevenção contra as drogas no 
currículo das escolas da rede municipal de ensino. 

Projeto Projeto de Lei Al° 289/2005 (ver documento) 
Autor(es) Carlos Apolinário 

[ Back 
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Polha 	nn  
Proc. 
Folha______ 
	/  çz  

Lívia Salema() Nogueira 
RF 11.274 

LEI N 0  14.420, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei n°289/05, do Vereador Carlos Apolinario - DEM) 
Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as 
drogas no curriculo das escolas da rede municipal de ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica incluído, no currículo das escolas da rede municipal de ensino, conteúdo 
programático visando à prevenção contra as drogas, mediante esclarecimentos dos 
efeitos nocivos causados pelo uso de substâncias que provoquem dependência física e 
psíquica em seres humanos, em especial crianças e adolescentes. 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta l& entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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21110/2016 	 legis- Lista 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI14.433/2007 [Todos os campos] 

Total de referências: 1  

(4- 
Proc. rge ..2:1 -.110-.  

	

I 	elomAto 

	

Liv 	RF 1 1.274  

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

LEI N° 14.433 1210612007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispõe sobre a inclusão de tema relativo à conscientização 
ética e a responsabilidade e poder da cidadania nas atividades 
escolares da rede municipal de ensino. 
DOC 13/06/2007 p. 1 c. 2 
Projeto de Lei N° 43/2007 (ver documento) 
Marta Costa 
Decreto n°48.60112007 - Regulamenta esta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Conscientização ética - Ensino municipal - Escola municipal - 
Responsabilidade e poder da cidadania 

[ Retorna ] 
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RF 11.274 

LEI N° 14.433, DE 12 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 43/07, da Vereadora Marta Costa - DEM) 
Dispõe sobre a inclusão de tema relativo a conscientizaç'ão ética e a responsabilidade e 
poder da cidadania nas atividades escolares da rede municipal de ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica incluido, nas atividades da rede municipal de ensino, tema relativo a 
conscientização ética e a responsabilidade e poder da cidadania. 
Art. 2° No decorrer do ano letivo, poderão ser apresentados projetos desenvolvidos 
por alunos, com a participação de professores e membros da comunidade local, 
direcionados ao implemento da ética nos mais variados meios, os quais serão 
reconhecidos por sua eficácia e notoriedade por intermédio de entrega de medalhas ou 
menções em evento próprio na unidade escolar. 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentaçâo: 

LEI No 15.892 07/11/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece o ensino obrigatório de Música na Rede Municipal de Ensino e da providências 
correlatas. 

Projeto de Lei Ne 11/2013 (ver documento) 
Reis 

Decreto no 54.792/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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PUBLICADO DOC 08/11/2013, p. 1, 3 c. 4, 1 

LEI No 15.892, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n° 11/13, do Vereador Reis - PT) 
Estabelece o ensino obrigatório de Música na Rede Municipal de Ensino e dá 
providências correlatas. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica estabelecido, em conformidade com a Lei Federal no 11.769, de 18 de 
agosto de 2008, o conteúdo de Música em todas as unidades da Rede Municipal de 
Ensino da Cidade de São Paulo. 
§ 1° O ensino de música passa a compor independente da grade de Educação 
Artística o currículo escolar da educação básica das escolas municipais de ensino 
médio e fundamental. 
§ 20 Para fiel cumprimento da presente lei o conteúdo de Música poderá ser 
ministrado em agrupamento de salas e em um único dia. 
Art. 2° O ensino de Música na Rede Municipal de Ensino da Cidade de São Paulo 
tem como metas: 
I - contribuir para a formação integral da criança e do adolescente; 
II - incutir valores culturais, difundindo o senso estético, promovendo a 
sensibilidade e a expressividade, introduzir o sentido de sociabilidade e 
expressividade; 
III - colaborar para o desenvolvimento motor, a saúde física e mental do estudante, 
elevando sua autoestima; 
IV - desenvolver habilidades básicas de sensibilidade musical, tanto na parte 
teórica como prática, adaptando-se o grau de dificuldade à idade e capacidade 
individual de cada criança e adolescente; 
V - levar à criança e adolescente o conhecimento sobre noções de história da 
música e seus diferentes gêneros, seja o erudito, o popular e o folclórico, dando-se 
preferência, mas não exclusividade, aos ritmos e autores nacionais. 
Art. 3° Para cumprimento do art. 1° da presente lei, fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a criar o Programa Especial de Formação de Educação Musical, 
a ser ministrado aos professores de artes e de educação infantil. 
Parágrafo único. Na educação infantil o Programa de formação será adequado às 
características da educação infantil. 
Art. 4° A Secretaria Municipal de Educação será a responsável pela supervisão e 
coordenação do Programa de Educação Musical do Município. 
Art. 50  A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo Municipal no prazo 
de 90 (noventa) dias, e sua aplicação deverá ser implementada completamente no 
ano letivo subsequente à sua regulamentação. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de novembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de novembro de 2013. 
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1/1 
Titulo: LEI No 16.271 17/09/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo. 
Projeto: Projeto de lei No 41512012 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N°16.271, DE 17 DE SETEMBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n°415/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de agosto de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica aprovado o Plano Municipal de Educação de São Paulo - PME, com 
vigência de 10 (dez) anos, contados da data de publicação desta lei, na forma do Anexo Único, 
com vistas ao cumprimento do disposto no inciso Ido art. 11 da Lei Federal n°9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, no art. 8° da Lei Federal n°13.005, de 25 de junho de 2014, e no § 3° do 
art. 200 da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo. 

Art. 2° São diretrizes do PME: 

I - superação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania 
e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade de ensino; 

V - promover a educação integral em tempo integral; 

VI - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 
éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VII - promoção da educação em direitos humanos; 

VIII - promoção humanistica, cultural, cientifica e tecnológica do Municipio; 

IX - valorização dos profissionais de educação; 

X - difusão dos principias da equidade, da dignidade da pessoa humana e do combate 
a qualquer forma de violência; 

XI - autonomia da escola; 

XII - fortalecimento da gestão democrática da educação e dos princípios que a 
fundamentam; 

XIII - promoção da educação em sustentabilidade socioambiental; 

XIV - desenvolvimento de políticas educacionais voltadas à superação da exclusão, da 
evasão e da repetência escolares, articulando os ciclos e as etapas de aprendizagem, visando 

continuidade do processo educativo e considerando o respeito às diferenças e desigualdades 
entre os educandos. 
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Art. 3 °  As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ser cumpridas 
no prazo de vigência do PME, desde que não haja prazo inferior definido para metas e 
estratégias especificas. 

Art. 4° As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ter como 
referência os censos mais atualizados da educação básica e superior, disponíveis na data da 
publicação desta lei. 

Art. 5° A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão objeto de 
monitoramento continuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes instâncias: 

I - Secretaria Municipal de Educação; 

II - Comissão Permanente de Educação, Cultura e Esportes da Câmara Municipal de 
São Paulo; 

III - Conselho Municipal de Educação; 

IV - Fórum Municipal de Educação. 

§ 1° Compete, ainda, às instâncias referidas no "caput deste artigo: 

I - divulgar os resultados do IDEB - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
nos respectivos sítios institucionais da internet; 

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias 
e o cumprimento das metas; 

III - analisar e propor a ampliação progressiva do investimento público em educação, 
podendo ser revista, conforme o caso, para atender às necessidades financeiras do 
cumprimento das demais metas deste PME. 

§ 20  Após 4 (quatro) anos de vigência deste PME, a Secretaria Municipal de Educação 
publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo 
Único integrante desta lei. 

§ 3°  A meta progressiva do investimento publico em educação será avaliada no quarto 
ano de vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às necessidades 
financeiras do cumprimento das demais metas. 

Art. 6° O Município promoverá, em colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
a realização de, pelo menos, 2 (duas) conferências municipais de educação até o final da 
década, com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, coordenadas pelo Conselho Municipal 
de Educação e Fórum Municipal de Educação, com o objetivo de avariar e monitorar a 
execução deste Plano. 

Parágrafo único. As conferências municipais de educação e o processo de elaboração 
do próximo Plano Municipal de Educação serão realizados com ampla participação de 
representantes da comunidade educacional e da sociedade civil. 

Art. 7° As metas e estratégias estabelecidas neste PME aplicam-se indistintamente a 
todos os sistemas educacionais existentes no Município de São Paulo. 

Art. 8° O Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do 
Municipio deverão ser formulados de modo a assegurar a consignação de dotações 
orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PME, a fim de viabilizar 
sua plena execução. 

Art. 9° Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PME, o Poder 
Executivo encaminhará à Câmara Municipal de São Paulo, sem prejuízo das prerrogativas 
deste Poder, projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação a vigorar no período 
subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de setembro de 2015,462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

Câmara Municipal de São Paulo 
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FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de setembro de 2015. 

Anexo Único integrante da Lei n° 16.271, de 17 de setembro de 2015 

Plano Municipal de Educação de São Paulo 

META 1. 

Ampliar o investimento público em educação, aplicando no mínimo 33% (trinta e três 
por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
em manutenção e desenvolvimento do ensino e em educação inclusiva. 

Estratégias: 

1.1. Incorporar por acréscimo, quando da regulamentação federal, os recursos 
provenientes da previsão do financiamento da Educação determinado na Meta 20 do PNE. 

1.2. No prazo de 2 (dois) anos da vigência deste Plano, será implantado o Custo Aluno 
Qualidade Inicial — CAQi, referenciado no conjunto de padrões mínimos estabelecidos na 
legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos insumos 
indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem, sendo progressivamente reajustado até 
a implementação plena do Custo Aluno Qualidade — CAQ. 

1.3. Implementar o Custo Aluno Qualidade no Município de São Paulo — CAQ, como 
parâmetro para o financiamento da educação de todas as etapas e modalidades da Educação 
Básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos e 
investimentos educacionais em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais 
profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, 
alimentação, transporte escolar. 

1.4, O Custo Aluno Qualidade — CAQ será definido no prazo de três anos e será 
continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação — 
MEC, nos termos da Meta 20, estratégia 20.8 do Plano Nacional de Educação — PNE (Lei 
Federal n°13.005, de 25 de junho de 2014). 

1.5. Destinar â manutenção e desenvolvimento do ensino a parcela da participação no 
resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros 
recursos, com a finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do "capu( do art. 214 
da Constituição Federal. 

1.6. Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o 
controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a 
realização de audiências públicas, a manutenção atualizada de portal eletrônico de 
transparência e a capacitação dos membros do Conselho Municipal de Educação, do Fórum 
Municipal de Educação, dos Colegiadas Regionais de Representantes de Conselho de Escola 
— CRECEs, do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb — CACS, previsto 
pela Lei Federal n°11494, de 20 de junho de 2007. 

1.7. Assegurar a ampliação e autonomia na utilização dos recursos descentralizados 
repassados para as escolas, considerando: 

a) o Conselho de Escola como instância máxima de deliberação das unidades 
educacionais e espaço privilegiado para acompanhamento e controle social; 

b) criação de programa especifico para manutenção predial e pequenas reformas; 

c) criação de programa especifico para o desenvolvimento de atividades pedagógicas; 

Câmara Municipal de São Paulo 
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d) no cálculo dos repasses de recursos serão considerados: números de educandos, 
número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, tempo de permanência dos educandos, tipo de unidade educacional 
e área construída, bem como o índice Paulista de Vulnerabilidade Social — IPVS - aferido pela 
Fundação SEADE (Sistema Estadual de Análise de Dados). 

1.8. Realizar, de forma descentralizada, reformas de médio e grande porte nas 
unidades educacionais, bem como serviços de manutenção sistemáticos e periódicos. 

1.9. Realizar cálculo dos módulos de pessoal e recursos financeiros de cada Diretoria 
Regional de Educação — DRE de acordo com o número de unidades educacionais, número de 
educandos, número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação, classes e demanda não atendida, respeitando a Meta 2 deste 
Plano, e garantindo mais recursos para regiões com índice Paulista de Vulnerabilidade Social — 
IPVS, Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE. 

1.10. Buscar a complementação de recursos financeiros para garantir a plena 
execução das metas e estratégias determinadas neste Plano e em consonância ao Plano 
Nacional de Educação por meio de regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a 
União. 

META 2. 

Assegurar uma relação educando por docente no sistema municipal de ensino que 
fortaleça a qualidade social da educação e as condições de trabalho dos profissionais da 
educação, na seguinte proporção .  

Berçário I: 7 crianças / 1 educador 

Berçário II: 9 crianças / 1 educador 

Mini — Grupo 12 crianças / 1 educador 

Mini — Grupo II: 25 crianças li educador 

Infantil I: 25 crianças / 1 educador 

Infantil 11: 25 crianças /1 educador 

Ciclo de Alfabetização: 26 educandos] 1 educador 

Ciclo de Intermediário: 28 educandos / 1 educador 

Ciclo autoral: 30 educandos / 1 educador 

EJA I: 25 educandos / 1 educador 

EJA 11:30 educandos /1 educador 

MOVA: 20 educandos / 1 educador 

Estratégias: 

2.1. Buscar a redução na relação educando/docente na educação infantil, que atende 
crianças de zero a 3 (três) anos e 11 (onze) meses, após assegurar o atendimento da 
demanda registrada. 

2.2. Realizar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, levantamento da 
demanda como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda efetiva, 
considerando a demanda por localidades, capacidade dos equipamentos já existentes e locais 
que necessitem novas construções. 

2.3. Construção de novas unidades educacionais para atendimento da demanda em 
cada região, considerando projetos arquitetônicos e mobiliários adequados às respectivas 
faixas etárias, contemplando ainda os critérios de acessibilidade, respeitando as 
especificidades de cada etapa e a participação dos profissionais da educação em sua 
elaboração. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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2.4. Avaliar a ocupação dos prédios escolares identificando suas eventuais ociosidades 
visando a ampliação do acesso da Educação Infantil. 

META 3. 

Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem. 

Estratégias: 

3.1. Construir padrões e indicadores de qualidade da educação básica no sistema 
municipal de ensino para uso da autoavafiação das unidades educacionais, assim como para 
definição dos parâmetros de melhoria do sistema municipal, valorizando a participação popular. 

3.2. Garantir a autonomia de elaboração e decisão dos Projetos Políticos Pedagôgicos 
das escolas, definidos como expressão da sua organização educativa, orientada pelas 
diretrizes explicitadas no art. 2° desta lei. 

3.3. Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de 
recursos financeiros à escola, garantindo a autonomia escolar e a participação da comunidade 
escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à melhoria da qualidade da 
educação, com transparência e efetivo desenvolvimento da gestão democrática. 

3.4. Combinar processos de avaliação dos sistemas de ensino com autoavafiação das 
unidades educacionais, de modo a assegurar que o conjunto da comunidade escolar 
(profissionais, familiares, comunidade local) se reúna para avaliar, com autonomia, as 
dificuldades e sucessos existentes, de modo a propor melhorias para os sistemas de ensino, 
considerando: 

a) as especificidades de cada modalidade de ensino; 

b) o perfil dos educandos e do corpo de profissionais da educação; 

c) as condições de infraestrutura das unidades escolares; 

d) os recursos pedagógicos disponíveis; 

e) as características da gestão; 

f) a autoavaliação realizadas pelas unidades educacionais. 

3,5. Promover o intercâmbio das experiências pedagógicas realizadas nas unidades 
escolares das redes municipal e estadual. 

3.6. Prover, preferencialmente, em colaboração com o estado de São Paulo, 
equipamentos e recursos tecnológicos digitais na rede municipal de ensino para a utilização 
pedagógica no ambiente escolar. 

3.7. Incentivar o desenvolvimento, seleção, certificação e divulgação de tecnologias 
educacionais, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, para a 
Educação Básica. 

3.8. Promover a relação das unidades educacionais da Educação Básica com 
instituições culturais e equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, 
museus, Casa de Cultura, Planetário entre outros), bem como a movimentos culturais e Pontos 
de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos 
educandos e promover maior repertório das linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

3.9. Ampliar o acervo e as atividades de leitura das Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Educação para promover acesso e o prazer da leitura. 

3.10. Promover a relação das Unidades Educacionais da Educação Básica com 
equipamentos públicos de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas 
para os educandos. 
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3.11. Garantir espaços para a prática esportiva e laboratórios de ciências em cada 
Unidade Educacional, garantindo a acessibilidade às pessoas com deficiência. 

3.12. Participar do programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos 
para escolas públicas, previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal n °  13.005, 
de 25 de junho de 2014), visando a equalização regional das oportunidades educacionais. 

3.13. Implementar a Educação em Direitos Humanos na Educação Básica, com ênfase 
na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação e 
preconceito, em consonância com o inciso III do art. 2° do Plano Nacional de Educação, 
aprovado na forma da Lei Federal n°13.005, de 25 de junho de 2014; 

3.14. Promover ações continuas de formação da comunidade escolar em educação 
para os direitos humanos através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com 
Instituições de Ensino Superior e Universidades, preferencialmente aficas, e desenvolver, 
garantir e ampliar a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da 
educação, além de cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado. 

3.15. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos de direitos humanos, 
por meio de ações colaborafivas com os Fôruns de Educação, Conselhos Escolares, equipes 
pedagógicas das Unidades Educacionais e a sociedade civil. 

3.16. Efetivar o regime de colaboração com os entes federados e desenvolver 
estratégias intersetorlais nas políticas públicas, visando à garantia de igualdade no acesso, na 
permanência e no sucesso da aprendizagem, bem como de qualidade para todos na oferta da 
educação básica. 

3.17. Desagregar, cruzar e analisar anualmente todos os indicadores educacionais com 
relação à renda, raça/etnia, sexo, campo/cidade, deficiências e aprimorara preenchimento do 
quesito raça/cor no Censo Escolar de modo a conhecer e aluar de forma mais precisa em 
relação à permanência, transformações e desafios vinculados as desigualdades na educação. 

3.18. Garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo 
desenvolvimento de ações destinadas à formação de educadores para detecção dos sinais de 
suas causas extraescolares, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das 
providências adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar 
dotado de segurança para a comunidade, considerando a Lei Municipal n° 14.492, de 2007. 

3.19. Instaurar para as instituições escolares protocolo para registro e encaminhamento 
de denúncias de violências e discriminações de raça/etnia, origem regional ou nacional, 
deficiências, intolerância religiosa, e todas as formas de discriminação, visando a fortalecer as 
redes de proteção de direitos previstas na legislação. 

3.20. Promover ações continuas de formação da comunidade escolar, através da 
Secretaria Municipal de Educação e em parceria com instituições de Ensino Superior e 
Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar oferta de 
programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, alem de cursos de 
extensão, especialização, mestrado e doutorado, visando a superar preconceitos, 
discriminações e qualquer tipo de violência em ambiente escolar. 

3.21. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar sobre relações 
étnico-raciais no Brasil e sobre a história e cultura afro-brasileira, africana e dos povos 
indígenas através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com Instituições de 
Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar 
a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, além de 
cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado. 

3.22. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos sobre a história e as 
culturas afro-brasileira, africana e também das culturas indígenas, e implementar ações 
educacionais, nos termos das Leis n° 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e n° 11.645, de 10 de 
março de 2008, e do Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
brasileira e Africana, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares 
nacionais, por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação para a Diversidade 
Étnico-racial, Conselhos Escolares, equipes pedagógicas das Unidades Educacionais e a 
sociedade civil. 
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323. Garantir alfabetização e instrução adequada às crianças do campo, indígenas, 
quilombolas e populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos específicos, e 
desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas 
comunidades indígenas, nos termos da estratégia 5.5 da Lei n°13.005, de 25 de junho de 2014 
(Plano Nacional de Educação). 

3.24. Garantir formação continuada para os educadores indígenas atendendo as suas 
necessidades especificas e respeitando sua cultura e costumes; formação inicial de 
professores indígenas, dando-lhes a completa e plena condição de frequentarem as 
universidades públicas, garantindo-lhes acesso, permanência, deslocamento e outras 
necessidades pertinentes a essa formação. 

3.25. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos da educação 
ambiental com foco na sustentabilidade socioambiental e o trato desse campo de 
conhecimento como uma prática educativa integrada, continua e permanente, nos termos da 
Lei n°  9.795, de 27 de abril de 1999, e Lei Municipal n° 15.967, de 24/01/2014, bem como 
promover ações continuas de formação da comunidade escolar através da Secretaria 
Municipal de Educação e em parceria com Instituições de Ensino Superior e universidades, 
preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar a oferta de programas de 
formação inicial e continuada de profissionais da educação na temática socioambiental. 

3.26. Implementar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram 
em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os principies do Estatuto 
da Criança e do Adolescente — ECA (Lei Federal n°8.069, de 13 de julho de 1990). 

3.27. Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e 
nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, cultura 
e esportes, criando uma rede de proteção social para crianças e jovens. 

3.28. Garantir a introdução de alimentos orgânicos produzidos no Município de São 
Paulo, priorizando agricultores familiares orgânicos nas compras institucionais da alimentação 
escolar. 

3.29. Expandir programa de composição de acervo nas Unidades Educacionais em 
obras didáticas, paradidaticas, de literatura, de dicionários, formativas e informativas, e 
programa especifico de acesso a bens culturais, a serem disponibilizados para os educadores 
da rede pública de Educação Básica, por meio de implementação das ações do Plano Nacional 
do Livro, Leitura e da Instituição de Programa Nacional de disponibilização de recursos para 
acesso a bens culturais pelo magistério publico. 

3.30. Garantir e viabilizar o atendimento dos educandos com dificuldades de 
aprendizagem nas Unidades Educacionais no ensino fundamental e médio, consonante com o 
projeto político pedagógico da Unidade Educacional, por profissionais da rede de ensino, a fim 
de atender as especificidades de cada educando, nos termos do art. 2 0 , inciso I, IV e IX, da Lei 
Federal n° 13.005/14. 

3.31. Orientar a política do sistema municipal de ensino, de forma a buscar atingir as 
metas do IDEB, diminuindo as diferenças entre as escolas com menores índices e a média 
nacional, garantindo equidade da aprendizagem. 

3.32. Envidar esforços para alinhar o padrão do sistema de educação pública aos 
padrões internacionais, a exemplo do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

3.33. Implementar educação em todas as unidades escolares da rede municipal de 
ensino que garanta um sistema escolar inclusivo, que crie ações especificas de combate as 
discriminações e que não contribua para a reprodução das desigualdades que persistem em 
nossa sociedade. E, também, garanta um espaço democrático, onde as diferenças não se 
desdobrem em desigualdades e se implementem políticas de combate as mesmas. 

3.34. Implantar programa de atendimento pedagógico hospitalar para crianças e 
adolescentes que se encontrem hospitalizados, com a realização de atividades 
multidisciplinares nesse período. 
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META 4 

Valorizar o profissional do magistério público da educação básica, em especial da rede 
municipal de ensino, aproximando gradativamente seu rendimento médio até a equiparação ao 
dos demais profissionais com escolaridade equivalente até o sexto ano de vigência deste PME 
e garantir uma política de formação continuada. 

Estratégias: 

4.1. Promover a valorização de todos os profissionais da educação, em especial da 
rede municipal de ensino, assegurando os direitos já adquiridos, em especial da Lei n° 14.660, 
de 2007, e garantindo a formação inicial e continuada em cursos de formação de graduação e 
de pós-graduação, lato" e "stricto sensu". 

42. Implementar planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério público da 
educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei n° 11.738, de 16 de julho de 
2008, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único 
estabelecimento escolar. 

4.3. Garantir na rede municipal de ensino o máximo de dois terços da carga horária 
para o desempenho das atividades de interação com os educandos, dando plena efetivação do 
disposto no § 40 do art. 2° da Lei Federal n°11.738, de 16 de julho de 2008, nos termos dos 
Pareceres n° 9 e seu Anexo I, e n° 18 da Câmara da Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação CNE/CEB, homologados pelo Ministério da Educação, para todas as jornadas de 
trabalho do magistério público. 

4.4. Estabelecer na rede municipal de ensino mecanismos de incentivo â permanência 
dos professores e equipe técnica nas unidades educacionais, garantindo o desenvolvimento e 
a continuidade do trabalho pedagógico coletivo. 

4.5. Envidar esforços junto a União e ao Estado de São Paulo para que seja garantido 
aos professores da Educação Básica no Município de São Paulo o direito a formação 
especifica de nível superior. 

4.6. Celebrar convénios, parcerias ou contrafações com instituições de Ensino Superior 
para oferecer cursos e programas especiais para assegurar formação especifica na Educação 
Superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes, em efetivo exercício, com formação 
de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados, em área diversa da sua 
atuação docente. 

4.7. Estimular a ampliação do numero de professores da Educação Básica com 
formação em nível de pós-graduação "lato" e "stricto sensu", até o último ano de vigência deste 
Plano. 

4.8. Regulamentar na rede municipal de ensino a licença remunerada para estudo de 
pôs-graduação "stricto sensu" profissionais da educação. 

4.9. Regulamentar aos profissionais vinculados a rede pública de Educação a 
possibilidade de realizar intercâmbios, visando o aperfeiçoamento profissional, compreendido 
como educacional, cultural e cientifico, por meio de ações de cooperação internacional. 

META 5. 

Universalizar, até 2016, a Educação Infantil para as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) 
anos de idade e assegurar, durante a vigência do Plano, atendimento para 75% das crianças 
de zero a 3 anos e 11 meses ou 100% da demanda registrada, o que for maior. 

Estratégias: 

5.1. Investir na ampliação da oferta de educação infantil de O (zero) a 3 (três) anos na 
rede direta, indireta e conveniada, assegurando sua qualidade. 
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52. Preservar as especificidades da educação infantil na organização da rede 
municipal, garantindo o atendimento da criança de O (zero) a 5 (cinco) anos em 
estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a 
etapa escolar seguinte, visando ao ingresso da criança de 6 (seis) anos de idade no ensino 
fundamental. 

5.3. Construir novas unidades educacionais de educação infantil, considerando a 
demanda de cada região, os projetos arquitetônicos e os mobiliários adequados à faixa etária, 
contemplando ainda os critérios de acessibilidade. 

5.4. Garantir aos povos indigenas possibilidade de matricula em centros de educação 
infantil nas suas especificidades e territórios. 

5.5. Priorizar o acesso â educação infantil e fomentar a oferta do atendimento 
educacional especializado complementar e suplementar aos (às) educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a 
educação bilingue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa 
etapa da educação básica. 

5.6. Buscar junto ao programa nacional de construção e reestruturação de escolas, 
previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 
2014), recursos para construção de novas unidades, bem como de aquisição de equipamentos, 
visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas de educação infantil. 

5.7. Priorizar o acesso à Educação Infantil até zerar a demanda efetiva nos setores de 
educação em que existam mais de 20% das crianças de zero a (cinco) anos em Índice Paulista 
de Vulnerabilidade Social — IPVS Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE, e em 
setores com menos de 20% de matriculas na faixa de zero a 3 (três) anos. 

5.8. Promover, através da Secretaria Municipal de Educação, a busca ativa de crianças 
em idade correspondente à Educação Infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação às 
crianças de zero até 3 (três) anos. 

5.9. Ampliar gradativamente a oferta para crianças de zero a 5 (cinco) anos em período 
integral em todas as unidades educacionais, com condições materiais, estrutura física e 
pedagógica adequadas, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil, respeitada a opção da família. 

5.10. Promover formação inicial e continuada das (dos) profissionais da Educação 
Infantil em convênios e parcerias com instituições de Ensino Superior e Universidades, 
preferencialmente públicas, de modo a difundir propostas pedagogicas que incorporem os 
avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e as teorias educacionais, 
no atendimento da população de zero a 5 (cinco) anos. 

5.11. Ampliar os investimentos em recursos didàficos e pedagógicos de qualidade nas 
unidades educacionais de Educação Infantil respeitando seus Projetos Politicos Pedagógicos. 

5.12. Considerar no Projeto Político Pedagógico das escolas de educação infantil a 
escuta das crianças como principio formativo para a democracia. 

META 6. 

Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos público e gratuito com qualidade 
socialmente referenciada para a demanda de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo 
menos 95% (noventa e cinco por cento) dos educandos conclua essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência deste Plano. 

Estratégias: 

6.1. Participar ativamente da construção do Regime de Colaboração com a União e o 
Estado de São Paulo, conforme trata o art. 7° do PNE. 

6.2. Fortalecer, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, o 
acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar 
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dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das situações de 
discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de condições 
adequadas para o sucesso escolar dos educandos, em colaboração com as famílias e com 
ôrgãos públicos de assistência social, saúde e proteção á infância, adolescência e juventude. 

6.3. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de 
assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

6.4. Garantir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, o 
atendimento das comunidades indigenas preferencialmente nas respectivas comunidades, por 
meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de 
escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às especificidades dessas 
comunidades, garantido consulta prévia e informada. 

6.5. Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por qualquer forma de 
discriminação, violência e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de 
exclusão. 

66. Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a 
organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e a comunidade. 

6.7. Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de 
garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos dentro e fora 
dos espaços escolares, assegurando que as escolas se tornem poios de criação e difusão 
cultural. 

6.8. Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das 
atividades escolares dos filhos por meio de estreitamento das relações entre as escolas e as 
famílias. 

6.9. Garantir o direito â aprendizagem e construção do conhecimento através de 
política voltada para a superação da exclusão, evasão e repetência escolares, que vise 
articulação entre ciclos/etapas de aprendizagem e a continuidade do processo educativo, 
considerando o respeito as diferenças e as desigualdades entre os educandos. 

META 7. 

Estimular a universalização, até 2016, do atendimento escolar para toda a população 
de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste Plano, a 
taxa liquida de matriculas no Ensino Médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

Estratégias: 

7.1. Demandar do Estado de São Paulo e da União, em regime de colaboração, o 
redimensionamento da oferta de Ensino Médio nos turnos diurno e noturno, bem como a 
distribuição territorial das escolas de Ensino Médio, de forma a atender a toda a demanda, de 
acordo com as necessidades especificas dos educandos, considerando a infraestrutura 
necessária a um trabalho pedagógico de qualidade, contemplando-se desde a construção 
física, com adaptações adequadas ás especificidades técnico-pedagógicas desse nível de 
ensino e a educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habifidades/superdotação, até os espaços especializados de atividades técnico-cientificas, 
artístico-culturais, esportivas, recreativas, e a adequação de equipamentos. 

7.2. Incentivar a criação de programas de educação e de cultura para a população de 
jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, promovendo a relação dos 
equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, museus, Casas de 
Cultura, Planetário, dentre outros) com as escolas de ensino médio das redes públicas, a fim 
de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos e de 
iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que 
as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

7.3. Implementar políticas para correção do desequilibrio, gerado por repetências 
sucessivas, entre os anos de permanência do educando na escola e a duração do nível de 
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ensino, reduzindo o tempo médio de conclusão para o tempo de duração desta etapa da 
Educação Básica. 

7.4. Implementar politicas de prevenção à evasão ou qualquer forma de discriminação 
e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão. 

7.5. Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e 
cientificas. 

7.6. Colaborar para a expansão das matriculas de Educação Profissional técnica de 
nível médio nas redes públicas, estadual e federal, de Educação Profissional, Cientifica e 
Tecnológica, levando em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação 
territorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais. 

7.7. Promover a realização de estágios na Prefeitura Municipal de São Paulo para 
educandos da Educação Profissional técnica de nível médio, preservando-se seu caráter 
pedagógico integrado ao itinerário formativo dos educandos, visando á formação de 
qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e ao 
desenvolvimento da juventude. 

METAS. 

Universalizar, para a população com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à Educação Básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a 
garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, 
escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados, até o final de vigência deste 
Plano. 

Estratégias: 

8.1. Acomodar a demanda dos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação do ensino fundamental em regime de 
colaboração com o Estado de São Paulo, de forma que a responsabilidade pelas matriculas 
deverá ser pactuada durante a década. 

8.2. Promover, no prazo de vigência deste PME, a universalização do atendimento 
escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de O (zero) a 3 (três) anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
observado o que dispõe a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional. 

8.3. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, a oferta de 
educação de jovens e adultos â população com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação aos que não tiveram acesso à educação 
básica na idade própria, bem como promover a articulação entre órgãos e políticas públicas de 
saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias para oferecer outras 
formas de atendimento além do atendimento escolar, especialmente àqueles com idade 
superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao 
longo da vida. 

8.4. Garantir em todas as regiões, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com 
instituições académicas, que desenvolvam pesquisa sobre a temática, e integrados, por 
profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, em número 
proporcional à quantidade de educandos com necessidades especiais atendidos na região, 
para apoiar o trabalho das (os) professoras (es) da Educação Básica com as (os) educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

8.5. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, 
programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições publicas, para 
garantir o acesso e a permanência das (dos) educandos com deficiência por meio da 
adequação arquitetõnica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material 
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didático adequado e de recursos de tecnologia assistiva que visem à autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social. 

86. Garantir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, a 
oferta de educação bilingue, em Língua Brasileira de Sinais — Libras como primeira língua e na 
modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos educandos surdos e com 
deficiência auditiva, de O a 17 anos, em escolas e classes bilingues e em escolas inclusivas, 
nos termos do art. 22 do Decreto Federal n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005, dos arts. 24 e 
30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, respeitando a opção da 
familia e do educando, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo-
cegos. 

8.7. Garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob 
alegação de deficiência e promovida à articulação pedagógica entre o ensino regular e o 
atendimento educacional especializado. 

8.8. Garantir a oferta de professores(as) do atendimento educacional especializado, 
profissionais de apoio, instrutores de Libras, tradutores e intérpretes de Libras, guias-
intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores 
bilingues. 

8.9. Fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais 
didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva que visem á promoção do ensino e 
aprendizagem, autonomia, Independência, qualidade de vida e inclusão social e produtiva a 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, de modo a subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que 
atendam a suas especificidades educacionais. 

8.10. Ampliar na rede municipal de ensino as equipes de profissionais de educação 
para atender à demanda do processo de escolarização de educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a 
oferta de professoras (es) do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou 
auxiliares. 

8.11. Buscar junto ao Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, demografia e 
estatística competentes, a obtenção de informação detalhada sobre o perfil das pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no 
município de São Paulo. 

8.12. Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, em parceria com o poder público, visando ampliar a oferta de formação 
continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de 
acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
matriculados no ensino regular e a oferta de atendimento educacional especializado 
complementar ou suplementar, quando necessário. 

8.13. Ofertar atendimento complementar a educandos com altas habilidades ou 
superdotação em parcerias, a critério do Municipio, com instituições públicas e privadas 
especializadas. 

814 Prestar apoio aos educandos com deficiência ou transtornos globais do 
desenvolvimento que necessitem de suporte intensivo para realizar sua higiene, alimentação e 
locomoção, oferecendo formação aos profissionais que prestam este serviço. 

8.15. Oferecer formação continuada para os educadores que atuam no ensino regular e 
no AEE — Atendimento Educacional Especializado, bem como para toda comunidade escolar, 
na perspectiva da educação inclusiva a fim de atender as demandas especificas do público 
alvo da educação especial. 

8.16. Garantir atendimento educacional especializado complementar ou suplementar, 
preferencialmente em salas de recursos multifuncionais ou nos serviços especializados 
conveniados a todos os educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública educação básica, conforme 
necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o educando, investindo na 
ampliação da oferta com a implantação das salas de recurso multifuncional; 
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8.17. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao 
atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento 
escolar dos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, juntamente com o combate ás situações de discriminação, 
preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o 
sucesso educacional, em colaboração com as famílias e comas órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude. 

META 9. 

Oferecer educação integral em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos 
educandos da Educação Básica até o final da vigência deste Plano. 

Estratégias: 

9.1. Promover, com o apoio da União e do Estado de São Paulo, a oferta de Educação 
Básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos 
educandos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) 
horas diárias. 

9.2. A extensão do tempo de permanência dos educandos deve estar em consonância 
com o Projeto Político Pedagógico de cada unidade educacional, orientando-se pelos princípios 
democráticos e participativos, bem como mediante a disponibilidade nas unidades 
educacionais de espaço arquitetônico e mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral. 

9.3. Construir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, 
escolas com padrão arquitetõnico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de 
informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, 
banheiros e outros equipamentos, prioritariamente em regiões com Alta e Muito Alta 
Vulnerabilidades conforme o índice Paulista de Vulnerabilidade Social — IPVS, aferido pela 
Fundação SEADE. 

9.4. Promover a relação das escolas com instituições culturais, equipamentos públicos 
de Cultura (CEU, bibliotecas, teatros, museus, Casas de Cultura), bem como a movimentos 
culturais e Pontos de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a 
livre fruição dos educandos e de iniciação ás linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

9.5. Promover a relação das escolas da Educação Básica com equipamentos públicos 
de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas para os educandos. 

9.6. Garantir, em colaboração com o Estado de São Paulo, a educação em tempo 
integral para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, considerando inclusive o atendimento educacional especializado 
complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola 
ou em instituições especializadas. 

META 10. 

Superar, na vigência deste PME, o analfabetismo absoluto na população com 15 
(quinze) anos ou mais e ampliar a escolaridade média da população. 

Estratégias: 

10.1. Envidar esforços, em regime de colaboração com Estado de São Paulo e a 
União, para realizar censo no municipio de São Paulo no prazo de dois anos para mapeamento 
da situação de jovens, adultos e idosos não alfabetizados ou com escolaridade incompleta e 
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das demandas existentes para alfabetização, Ensino Fundamental, Médio e Educação 
Profissional, inclusive nas unidades prisionais no município de São Paulo. 

102. Promover busca ativa de jovens e adultos fora da escola, em parceria com as 
áreas de assistência social, saúde, cultura, direitos humanos, esportes, e proteção à juventude, 
aos idosos e às pessoas com deficiência, prevendo ainda a realização de chamadas públicas 
regulares na grande midia para Educação de Jovens e Adultos, em regime de colaboração 
com o Estado de São Paulo e a União e em parceria com organizações da sociedade civil. 

10.3. Articular o Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos — MOVA-SP com os 
Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos — CIEJA e a Educação de Jovens e 
Adultos — EJA oferecida nas unidades educacionais regulares, incentivando a continuidade de 
estudos dos educandos. 

104. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
oferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos a todos os que não tiveram acesso à 
Educação Básica na idade própria, oferecendo atendimento nos períodos da manhã, da tarde e 
de noite nas redes municipal e estadual de ensino. 

10.5. Descentralizar a matricula para a Educação de Jovens e Adultos, adaptando o 
sistema de matricula de modo a respeitar a escolha do educando sobre a unidade educacional 
que deseja frequentar. 

10.6. Envidar esforços para garantir, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, a Educação de Jovens e Adultos à população adulta encarcerada no sistema 
prisional, de modo a garantir as condições de cumprimento das Diretrizes Nacionais para 
Educação nas Prisões Brasileiras e articulando-a com a Educação Profissional. 

10.7. Reivindicar beneficio adicional no programa nacional de transferência de renda 
para jovens e adultos que frequentem cursos de alfabetização. 

10.8. Priorizar na Educação de Jovens e Adultos da rede municipal de ensino projetos 
como o CIEJA e EJA Modular, que visem ao desenvolvimento de modelos adequados as 
necessidades especificas desses educandos. 

10.9. Estabelecer mecanismos no serviço publico municipal para compafibilizar, 
quando necessário, a jornada de trabalho das (os) empregadas (os) com a oferta das ações de 
alfabetização e de Educação de Jovens e Adultos. 

10.10. Difundir propostas pedagógicas que visem à valorização e compartilhamento 
dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da 
velhice. 

10.11. Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação e baixo nível de 
escolaridade, por meio do acesso à Educação de Jovens e Adultos articulada à Educação 
Profissional. 

10.12. Promover a realização de projetos complementares, de cultura, esportes e 
educação ambiental, inclusive aos sábados e domingos. 

10.13. Estimular, com a participação da comunidade escolar, a diversificação curricular 
da Educação de Jovens e Adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo 
do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do 
trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço 
pedagógicos adequados às características destes educandos, bem como garantir material 
didático adequado à EJA, livros e outros materiais necessários. 

10.14. Articular a Educação Profissional ao programa nacional de Educação de Jovens 
e Adultos previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal n° 13.005, de 25 de 
junho de 2014) voltado à conclusão do Ensino Fundamental e à formação profissional inicial, 
de forma a estimular a conclusão da Educação Básica. 

10.15. Expandir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, as 
matriculas na Educação de Jovens e Adultos, de modo a articular a formação inicial e 
continuada de trabalhadoras(es) com a Educação Profissional, objetivando a elevação do nível 
de escolaridade das (dos) trabalhadoras(es). 
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10.16. Investir na parceria e na valorização do Movimento de Alfabetização (MOVA-SP) 
como instrumento efetivo para a superação do analfabetismo. 

META 11. 

Esfimular, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
expansão das instituições de educação superior públicas em todas as regiões do Município de 
São Paulo e em consonância com as necessidades econômicas, sociais e culturais. 

Estratégias: 

11.1. Fomentar parcerias entre instituições públicas de Educação Superior, com vistas 
a potenciafizar a atuação no município de São Paulo, inclusive por meio de plano de 
desenvolvimento institucional integrado, considerando atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. 

11.2. Fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre 
formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades 
econômicas, sociais e culturais do município de São Paulo e do Pais. 

11.3. Fomentar, em regime de colaboração, a oferta de Educação Superior pública e 
gratuita prioritariamente para a formação de professores e professoras para a Educação 
Básica, para atender ao deficit de profissionais em áreas especificas. 

11.4. Potencializar os Poios da Universidade Aberta do Brasil — UAB na oferta de 
cursos de Ensino Superior. 

11.5. Estabelecer convênios e parcerias com as Instituições de Ensino Superior para 
ampliar a oferta de estagio na Prefeitura de São Paulo como créditos curriculares exigidos para 
a graduação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, 
prioritariamente, para áreas de grande pertinência social. 

11.6. Assegurar condições de acessibilidade para pessoas com deficiência nas 
instituições de educação superior, na forma da legislação. 

META 12. 

Assegurar condições, no prazo de um ano, para a efetivação da gestão democrática da 
educação, prevendo recursos financeiros e apoio técnico e aprimorar mecanismos efetivos de 
controle social e acompanhamento das políticas educacionais no Município de São Paulo. 

Estratégias: 

12.1. Garantir formação às (aos) conselheiras(os) dos Conselhos de Acompanhamento 
e Controle Social do Fundeb, dos Conselhos de Alimentação Escolar, do Colegiado Regional 
de Representantes dos Conselhos de Escola (CRECEs), do Conselho Municipal de Educação 
e Conselhos Escolares, bem como a representantes educacionais em demais conselhos de 
acompanhamento de políticas públicas, assegurando o seu funcionamento. 

12.2. Fortalecer o Fórum Municipal de Educação, com a participação democrática de 
representantes da sociedade civil organizada e poder público. 

12.3. Instituir através de Lei Municipal, durante o primeiro ano de vigência deste Plano, 
o Fórum Municipal de Educação do Município de São Paulo como instância auxiliar consultiva 
e debatedora das políticas públicas da educação. 

12.4. Estimular, na comunidade escolar, a prática permanente do diálogo e da escuta, 
fazendo uso de mídias diversificadas, construindo formas alternativas de expressão e 
comunicação das opiniões. 
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12.5. Estimular a participação de representantes de todos os segmentos da 
comunidade escolar, por meio de suas entidades representativas, na Comissão de Educação, 
Cultura e Esportes da Câmara Municipal, com direito a voz. 

12.6. Implantar na rede municipal de ensino o Colegiado Regional de Representantes 
dos Conselhos de Escola — CRECE em cada Diretoria Regional de Educação, como um dos 
instrumentos de gestão. 

12.7. Estimular, em todas as escolas de Educação Básica, a escuta das crianças, a 
constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-lhes, 
inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua 
articulação orgánica com os Conselhos Escolares, por meio das respectivas representações. 

12.8. Fortalecer os Conselhos Escolares como instrumentos de participação e 
fiscalização na gestão da escola, inclusive por meio de programas de formação de 
conselheiros, assegurando-se sua autonomia e seu caráter deliberativo. 

• 12.9. Garantir a realização de reuniões de pais e do Conselho de Escola em horários 
favoráveis à participação de todos, em especial dos familiares das crianças, 

12.10. Garantir no sistema municipal de ensino a participação e a consulta de 
profissionais da educação, educandos e seus familiares na formulação e avaliação do Projeto 
Político Pedagógico da escola, currículos escolares, plano de gestão escolar e regimento 
escolar. 

12.11. Fortalecer a gestão democrática das unidades educacionais em seus aspectos 
pedagógica, administrativos e financeiros. 

12.12. Envidar esforços para criação de Comissão Municipal de Articulação 
Interfederativa, com previsão de participação de representantes dos Poderes Executivos 
Municipal, Estadual e Federal, com o objetivo de pactuar as ações de colaboração técnica e 
financeira para a implantação das metas e estratégias deste Plano, respeitados os limites 
impostos pela Constituição Federal. 

META 13. 

Elaborar Planos Regionais de Educação, no prazo de dois anos, que deverão observar 
as metas e estratégias do Plano Municipal de Educação e diretrizes de SME, além de adequar 
as suas metas e estratégias especificas as particularidades de cada região, visando reduzir as 
desigualdades e promover a melhoria na qualidade de atendimento à população em especial 
nas áreas mais desfavorecidas. 

Estratégias: 

13.1. Os Planos Regionais de Educação terão sua elaboração coordenada pela 
Diretoria Regional de Educação — DRE, com a participação da comunidade escolar, sendo ao 
menos um representante de cada segmento de todas as unidades educacionais e buscando 
garantir a participação dos diversos setores públicos e sociais que atuem na educação. 

13.2. Cada Diretoria Regional de Educação, em conjunto com seu Colegiado Regional 
de Representantes de Escola — CRECE, será responsável pela integração e articulação das 
políticas educacionais regionais bem como pelo acompanhamento das ações voltadas à 
concretização das metas e ações deste PME e dos Planos Regionais de Educação. 

13.3. As Diretorias Regionais de Educação, em conjunto com o Conselho Municipal de 
Educação, o Fórum Municipal de Educação e os Colegiados Regionais de Representantes dos 
Conselhos de Escola — CRECEs realizarão, ao menos, uma vez a cada dois anos, reuniões de 
avaliação e acompanhamento da execução dos Planos Regionais de Educação. 

13.4. Descentralizar as atividades da SME e ampliar o número das DREs. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.271 de 17/09/2015 
Secretaria de Documentação 
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Ga/ 
PrOC.1-SF ''( 4197 1g; 
Lívia 	 Vogueira 

RF 11274 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00364/2014 do Vereador Coronel Camilo (PSD) 

"Dispõe sobre a inclusão dos temas Ética e Cidadania nas atividades escolares da rede 
Municipal de Ensino, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica incluído, nas atividades das unidades educacionais de educação infantil, de 
ensino fundamental, de ensino médio e de educação profissional, criadas e mandrias pelo 
Poder Público Municipal, temas relativos à Ética e Cidadania. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 3° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das sessões, Às Comissões competentes". 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/08/2014, p. 111 

Para informações sobre este projeto, visite o sita www.camaraeaciov.br.  
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição e Justiça 

Em  .2(0 fie fi G 	às  xx7 e.) 

Auxiliar Operacional 
RF 11.328 

dor / À Vereadora 

tolhas. ; Processo encerrado cem 

Arquivado em 	(  

P 	Relatar. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 
..egísIço Parti nativa 
:na 	/ .1 

) 
Presidente 	p 
Obs: O prazo pa

ilippir 

termos do § 3 

RECEEiDO NA PROCURADORIA DA CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PtQCE3SO LEGiSLATffit0 

E M 	/0/d 1/./ 	AO 7tr AS 

POR 	 to/ige.  

11 (11) 
SAbA ri-0 ÀS 	H 	ASS: \LAJtQ  

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

rarmos do artigo 275 do Regimento Interno. 

São Paulo, 	‘0'• 1  ‘21 	1 JON 

Nome 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

7 

Lucas Ma 	 lyes Soto 
Técnico Mim] *nativo 

RF 11.234 

de 8 dias nos 
RI 

Marcia Yoshimiyatehi 
—.Auxijaraveree. cif 	12 

RF 11.328 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

RDS 

REQUERIMENTO 
	

161/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Uegimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: Pt 098/01, PL 641/06, 	gj 
PL 127/12, PL 211/12, PL 472/12, PL 524/12, PL 525/12, PL 5/28/12, EL 535/12, PL 

537/12, PL 539/12, PL 540/12, PL 543/12, PL 086/13, PL 088/10,1 F'L 089/1, PL 091/13, 	:g 

EL 135/13, PL 137/13, PL 138/13, PL 141/13, PL 143/13, PL/144/13, PL 145/13, PL 

146/13, PL 196/13, EL 265/13, PL 266/13, PL 267/13, EL 366/13, PL 368/13, EL 370/13, 

EL 423/13, EL 424/13, PL 463/13, PL 474/13, EL 581/13, PL 582/13, PC5~8 2  L-

626/13, EL 627/13, EL 628/13 1  PL652/13, EL 653/13,..1p~._ 	 901/13, PL 902/13, 

EL 903/13, EL 904/13, PL 905/13, EL 906/13, EL 907/13, PL 908/13, EL 909/13, EL 

911/13, PL 912/13, EL 916/13, PL 133/14, PL 206/14, EL 279/14, PL 436/14, PL 437/14, 

EL 440/14, EL 518/14, PL 052/15, EL 127/15, PL 183/15, PL 215/15, EL 588/15, PL 

590/15, EL 591/15 1  EL 592/15, PL 593/15, PC1  PL 595/15, EL 596/15, EL 597/15, 

PL 598/15, PL 600/15, PL 711/15, EL 043/16, EL 061/16, EL 076/16, EL 173/16, EL 

205/16, PL 233/16, EL 319/16, EL 320/16, PL 321/16, EL 365/16, PL 366/16, EL 372/16, 

PL 386/16, EL 434/16, EL 490/16,1E529/16, PL 527/16, EL 547/16 e EL 575/16, 

PR 018/15 E PLO 001/13 todos de autoria cio VEREADOR JAIR TATTO. 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017 

Vereador Antinço Donato 

Líder .o PT 
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17/02/2017 

uipe d 

/1/  

CALEARI 
ole do Processo Legislativo 

P.22 
Supervisor 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como f 	n° 

do processo n° 	R-4as 	de 20  1 1; 1 	/ 	(a) 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-161/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

c2i0 / O.iL 1 2.0 

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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A Comissão (se Cefist, Jus e Leg. Partlelp., 

(11\  /12_,La, 

TBir0 BetlIste 
Técnico 

RF 

RECEWDO 
Comissão de ConsiduhSo e Justiça 

Em  Cal c4  

m rola  Pairai 
Auxiliar §) 

R lÉ-  11.3 
a 

A 3/7À 

reR 	 

/laiKaO/ÀS: /2 h 	raaaS.: 41<azar-ac 

Fe.a 

Ao Vereador / A Vereadora 
,/4'94P/ piçfil O 

Pira Relatar. 
Sala da Coralssao 	çao, Justiça e 
:alsiaçao Perticlp fa 

hal 	 1. 
III 

Presidea:e 
Obs: O prazo p: 	Iestacão é cie 8 dias nos 
teanos do § 39 	g:j 63 de RI 

SegueaanajuntadacB  ,nesaa da':, cs, -..manSaa(s) 

c papel de info:rnaçâo rubraaaaasaasaa raac,(s) 

ç_ç o e  
alárc:a Yoskrainucla Hosi 

RE 11328 - 	P. 12 
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çjiia n Gs-
de 2 â_ 

do
t

Pro, 

P 'SrcISY0.1sh.im a uchi Hosi 
P. 1  P. 12 

CACADA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10499-16 

PARECER N° 	 (Nt7 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0499116. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Jair Tatto, que visa dispor sobre a 

implantação da disciplina de ética e cidadania na grade curricular do ensino médio das 

escolas públicas e particulares do município de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico o -.projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado no 

exercício da competência legislativa desta Casa, nos termos dos artigos 13, I e 37, caput, 

ambos da Lei Orgânica do Município. 

Com efeito, a matéria veiculada no projeto relaciona-se ao estabelecimento de diretriz para 

a prestação do serviço público de educação pelo Município no que tange a tema de inegável 

relevância. 

Há que se observar ainda que não há na Lei Orgânica do Município dispositivo que 

assegure a iniciativa de projetos de lei relacionados ao tema serviços públicos apenas ao Sr. 

Prefeito e nem poderia ser diferente na medida em que no âmbito federal as normas 

previstas na Carta Magna que disciplinam o processo legislativo — reconhecidas como de 

reprodução obrigatória na esfera estadual e municipal — não preveem tal reserva de 

iniciativa. 

Por fim, deve ser ponderado também que a propositura não cogita da criação de serviço 

público, mas tão somente estabelece diretriz a ser observada na prestação do referido 

serviço de educação. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, conforme disposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camarasoAcv.br 
p10499-16 B 	

ço.67(Ja--7 
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CAISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1)10499-16 

+troa Yosh Ta 
P r. I t-328 - 	

Hosi 
2 

vt/du 

do Pro, 
de 20.4e, 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em Cxe (c)  e2C  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - $P CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.secioebr 
p10499-16 6 
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oUBLICADO NO DIÁRIO OFICiAi 
DE 	c2I 04i  
PAR.  'NI- 	Col. 	 

C°9(Rn 	 richt-Ho& 
Auxi lar Qer4çlonai 

R 

À Comissão de 	 

Em  ICRa  
Márcia Yoshi 	chi Hosi 

RE 11: 28 
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